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Este livro resultou de uma entrevista idealizada pelo jornalis-
ta Jorge Duarte, em que o entrevistado é um dos mais reno-
mados e reconhecidos presidentes da Embrapa: Eliseu Alves. 
Escrita em linguagem coloquial, muitas vezes com notas de 
afetividade, a entrevista teve duas motivações. A primeira foi 
conhecer a história particular de Eliseu Roberto de Andrade 
Alves: a família, a região onde cresceu, os aprendizados com a 
formação acadêmica, os desafios profissionais e as inovações 
teóricas e práticas que resultaram em grandes contribuições 
à atividade agropecuária brasileira, prioritariamente quando 
ele esteve à frente de empresas públicas que ajudou a fundar 
e administrar. A segunda foi conhecer a visão referencial do 
pesquisador Eliseu Alves sobre os fundamentos, a direção, a 
trajetória da pesquisa agropecuária e os desafios da extensão 
rural e da pobreza rural no Brasil. Assim, podemos dizer que 
é um relato histórico sobre a composição vital do percurso 
tecnológico da atividade rural no Brasil.

O diálogo entre jornalista e entrevistado traz explicações claras 
e concisas sobre as ideias de Eliseu e sua influência em even-
tos que moldaram o curso da agricultura brasileira, ilustrando 
passo a passo alguns conceitos aparentemente complexos que, 
tanto no que se refere a dúvidas sobre o passado quanto a pers-
pectivas em relação ao futuro, elucidam-se em poucas linhas. 
A entrevista apresenta um estrategista, um investigador e um 
amigo, que gosta de sínteses e bons diálogos. Mas, também, um 
perito em contestar teorias que não se sustentam. 

A conversa discorre sobre questões fundamentais para o enten-
dimento da dinâmica agrária e agrícola do Brasil: De que modo 
surgiram a extensão rural e a pesquisa agropecuária no Brasil? Por 
que a ditadura militar aceitou e defendeu a inovação tecnológica 
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no campo como parte de um projeto de soberania nacional? Por que a 
pesquisa e a investigação científica são tão importantes para a estabi-
lidade econômica do Brasil? Por que a extensão rural e a pobreza rural 
ainda são um desafio para as políticas públicas no Brasil? Eliseu Alves 
esclarece essas questões e muitas outras, explorando tempos histó-
ricos e movimentos políticos e econômicos que acompanharam a 
revolução tecnológica ocorrida na agricultura brasileira, que fizeram 
do Brasil a segunda potência agrícola do mundo. 

A obra Prosa com Eliseu, conta a vida do menino disciplinado, co-
rajoso, curioso e atento a tudo o que se passava ao seu redor. Um 
jovem calmo, mas intrépido, que sempre viu a liberdade como um 
ato de responsabilidade para consigo mesmo e para com os outros. 
Um profissional que pautou sua produção intelectual no respeito 
aos princípios da matemática, da lógica e do método científico como 
fundamentos às diversas escolhas de investigação e de posiciona-
mento pessoal e profissional. Preceitos que lhe deram originalidade 
e consistência para ir em busca da superação de dificuldades, quer 
científicas, quer políticas. 

Eliseu é um homem que respeita a ciência, entendendo que ela cons-
titui um desafio para a vida. E tem a ética profissional e a devoção 
a Deus como princípios essenciais. Respeitador de todas as ideias, 
é ouvinte atencioso e sem arrogância, com capacidade singular de 
divergir sem provocar discórdia. Eliseu é um democrata pragmático 
que expressa certezas e incertezas com delicadeza e habilidade, com 
a confiança de que cada diálogo pode ser uma nova resposta para 
uma antiga pergunta. Foi assim com o conceito sobre as imperfei-
ções de mercado, que o acompanha desde o mestrado e doutora-
do. Porque ele acredita que a tarefa maior do pesquisador é tentar 
destruir o consenso e negar o que já foi dito, pois esse é o caminho 
por meio do qual os avanços no mundo ocorrem. Para ele, o conhe-



cimento não tem dono. Mas se o conhecimento resistir aos tempos é 
sinal de que é bom. 

Nosso entrevistado se orgulha de continuar trabalhando aos 87 anos. 
Porque, para Eliseu, a vida e os fatores que a determinam são uma in-
vestigação contínua e permanente. E se considera um homem feliz por 
isso. Continua a estudar, a escrever e a falar sobre grandes e pequenos 
temas com a curiosidade analítica de quem está começando e, acima 
de tudo, para prestar contas a si mesmo e ao país onde nasceu.

Na condição de décimo primeiro presidente da Embrapa, uma das 
maiores instituições de pesquisa agropecuária da América Latina, 
que o entrevistado ajudou a fundar, é uma satisfação apresentar este 
rico relato do mais importante e diligente colaborador da Empresa, 
instituição onde temos o imenso orgulho de trabalhar. 

Obrigado, Eliseu Alves! 

Maurício Antônio Lopes
Presidente da Embrapa
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Eliseu Alves ajudou a criar e alicerçar a Embrapa. Além de diretor 

e presidente da Embrapa, foi presidente da Codevasf. Acompa-

nhou, apaixonadamente, a implantação da extensão rural no 

Brasil e defendeu, com convicção, a necessidade de capacitar 

os cientistas da Embrapa, no Brasil e no exterior, no intuito de 

ajudar o País a se tornar um dos maiores produtores de alimen-

tos do mundo. Os artigos que produz regularmente despertam 

interesse imediato de quem pensa a grande agricultura. Res-

peitado por autoridades políticas, lideranças de organizações 

e produtores rurais, é, ao mesmo tempo, capaz de prestar con-

sultoria informal a quem quer que requisite seus conhecimen-

tos em ciência, pesquisa, agricultura, matemática, estatística e 

outras áreas do conhecimento. 

Este livro – na forma de uma entrevista – é resultado de uma 

série de encontros. Eliseu engajou-se completamente no proje-

to de contar sua história, experiências e visão de mundo. Como 

sempre, contribuiu com disposição e inteligência. Para manter a 

espontaneidade da conversa, foi feita pouca edição da fala ori-

ginal. Depois de algumas poucas correções, lamentou não ser 

obra para aprofundar tópicos e também por não ter dado o de-

vido crédito a todas as pessoas que apoiaram essa construção. 

“E seriam muitas. Essas coisas não são feitas por uma pessoa só, 

mas por um grupo, um conjunto, por muitas pessoas. Quando 

realizamos algo, devemos tributo a muita gente que veio antes 

de nós ou que está ao nosso lado”. 

Para facilitar a leitura, optou-se por dividir o conteúdo desta 

obra em temas. Ao final, são dadas sugestões de artigos essen-

ciais, indicados pelo próprio entrevistado.
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Infância na 
Fazenda do Angola



Infância na Fazenda do 
Angola, em Itutinga, MG. 
Da esquerda para a direita, 
em pé: a prima Vera Resende, 
Eliseu Alves e a irmã Maria 
Andrade; sentado: o primo 
Maurício Resende. 
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15Infância na Fazenda do Angola

Qual é sua lembrança mais antiga relacionada ao campo? 

Eu tinha mais ou menos 7 anos quando me deram um cavalo, co-
nhecido como Piquira. Era um cavalo pequeno. Recebi esse animal 
com uma incumbência: com o auxílio dele, eu deveria juntar os ou-
tros cavalos da fazenda para que os vaqueiros pudessem lidar com o 
gado. Essa é a lembrança mais antiga da minha infância. Foi quando 
percebi que estava dentro de uma fazenda. O presente veio junto 
com uma obrigação. Gostei dos dois.

Alguma outra? 

Há outra, diferente e não tão bonita. Na fazenda do meu avô, tinha 
um moinho, que produzia fubá. Havia uma roda, a água girava essa 
roda, que tocava uma pedra, que moía o milho, que produzia o fubá. 
Eu, que era bem pequeno, gostava de ficar lá no alto, a uns 3 m de 
altura, olhando a roda girar e aquilo tudo acontecer. Um dia, adorme-
ci lá em cima e caí. Minha avó ouviu o barulho da queda, correu na 
minha direção, enquanto dizia: “Ele deve ter quebrado vários ossos”. 
Ela estava enganada: caí daquela altura e em cima das pedras, mas 
não tive sequer um arranhão. Minha interpretação é que Deus sabe o 
que quer de nós e me segurou.

O senhor passou parte da infância e da juventude em uma fazenda da 
família. 

Na verdade, meus pais não eram agricultores; eram comerciantes. 
Mas não fui criado por eles. Quem me criou foram meus avós mater-
nos, que eram agricultores. 

O lugar onde o senhor foi criado era próximo de onde seus pais mora-
vam. Como foi a separação? 

Eu nasci em São João Del Rei, em Minas Gerais. Fica na região do 
Campo das Vertentes, no sudeste de Minas. Aos 7 meses, fui batiza-
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do com vela na mão. Eu estava muito doente, tinha sido desengana-
do pelos médicos. Minha avó Flauzina, que morava em uma fazenda, 
não se conformou com a situação. Ela me pegou em São João Del Rei, 
onde eu morava, e me levou lá para a Fazenda do Angola, em Itutin-
ga, que ainda não era propriedade do meu tio Antônio (antes era do 
meu avô Leopoldo Bernardino de Andrade). O diagnóstico da minha 
avó era outro: eu não estava doente, mas passando fome. Então, ela 
me alimentou e eu, surpreendentemente, recuperei a saúde. Depois 
disso, meu pai foi me buscar, mas meu avô Leopoldo, que era uma 
pessoa de personalidade forte, recusou-se a me devolver: “Eliseu ia 
morrer e eu salvei a vida dele. Não vou devolver procê, não!”. Meu pai 
morava a apenas 7 km da fazenda dos meus avós. 

De onde vem o nome Fazenda do Angola?

Bem, o termo “angola” designa várias coisas: o nome de um país da 
África, uma espécie de galinha (galinha-d’angola) e um tipo de capim 
(capim-angola). Mas acredito que o nome da fazenda tenha tido 
relação com o país africano, já que, no tempo da escravidão, muitos 
escravos vieram daquele país e, provavelmente, alguns devem ter 
trabalhado na fazenda.

O fato de seu tio ser agricultor foi decisivo para a sua opção?

Sim. Acompanhei de perto o trabalho dele. Tio Antônio, depois que 
meu avô morreu, comprou as partes que cabiam aos outros herdei-
ros da fazenda, ficando, assim, com a posse única dela. Eu passava 
todas as férias escolares com esse tio, nessa fazenda. Tão logo ter-
minava o ano letivo, ele mandava me buscar. Já naquele tempo, ele 
já tinha optado por uma agricultura moderna, influenciado por um 
dinamarquês que tinha instalado uma fábrica de queijo em Minduri, 
cidade que ficava, naquele tempo, a umas 3 horas de carro, transitan-
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do por estrada de terra. O dinamarquês usava conceitos modernos 
de pecuária de leite, que foram adaptados por meu tio.

Fale sobre o tal dinamarquês.

Chamava-se Hanz Norremoz. O pai dele tinha uma fazenda na 
Dinamarca e, num certo momento, passou a posse da fazenda para o 
filho que considerava o mais competente. Hanz não foi o escolhido. 
Desiludido, veio trabalhar no Brasil, onde se tornou um grande 
empreendedor. Ele ia às fazendas fazer acordo com os fazendeiros: 
comprar leite dos parceiros. Chegou a processar 60 mil litros por dia 
com esse tipo de arranjo. Tinha fábricas em vários locais. Meu tio 
tinha um prédio, que ele cedia ao dinamarquês, onde funcionava 
uma das fábricas de queijos. Conforme combinado, o soro resultante 
do processo ficava para meu tio engordar porcos. Meu tio chegou, 
aliás, a construir uma pequena pista de pouso na fazenda para o 
dinamarquês supervisionar o negócio, usando um pequeno avião. 

Então, o dinamarquês acabou sendo bem-sucedido no Brasil?

Isso mesmo! Juntou tanto dinheiro que poderia comprar a herança 
do pai dele, e muito mais! 

Com qual idade o senhor começou a participar ativamente da vida na 
fazenda?

Com uns 6 anos já me ocupava das atividades. Ali, na Fazenda do 
Angola, lidei com pecuária leiteira até sair da fazenda para cursar a 
Universidade Federal de Viçosa.

O que mais o atraía na produção da fazenda?

Eu sempre fui encantado por conceitos. Produção agrícola moderna 
foi algo que sempre me atraiu. Meu tio lia muito sobre tecnologia em 
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geral, e não apenas sobre agricultura. Lia também sobre administra-
ção e economia. Com um livro do Henry Ford, por exemplo, apren-
deu que o empreendedor tem que pagar bons salários se quiser ter 
bons empregados. Ele era uma pessoa entusiasmada, gostava de 
estar atualizado, de aplicar tecnologia na produção. Ademais, tinha 
muita habilidade para ganhar dinheiro. Ele exerceu muita influência 
na minha decisão de fazer Agronomia.

O senhor se lembra dos primeiros tempos de escola?

Comecei a aprender em casa. Até os 9 anos de idade, eu morei na fa-
zenda. Ali fui alfabetizado por uma tia. Aliás, achava um desperdício 
de tempo deixar de brincar ao ar livre para ficar sentado em uma sala, 
estudando. Então, meu avô adoeceu e, por causa disso, mudamos 
para uma cidade chamada Itumirim. Lá frequentei 3 anos do curso 
primário. Depois, fiz um pequeno vestibular para entrar no Ginásio 
do Gammon, em 1944. Tinha, então, 12 anos. 

Um longo período de internato...

Sim. Para fazer o ginásio e o científico, foram 7 anos. Depois, mais 4 
anos de internato em Viçosa. Fiquei lá até o final de 1950, quando 
concluí o científico. Ou seja, ao todo, foram 11 anos de internato!

Como foi sua experiência no Instituto Gammon?

O instituto tinha por norma a orientação e a liberdade americana, ou 
seja, ninguém tomava conta do interno. A gente andava por conta 
própria e prestava conta do trabalho. Era liberdade com responsabili-
dade. O Instituto Gammon prezava muito dois valores: a ética e a res-
ponsabilidade. As regras eram claras, o que implicava a obrigação de 
tirar notas boas. O instituto mandava boletins às famílias dos alunos, 
sobre os quais pedia comentários. Havia todo um acompanhamento. 
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À medida que a instituição ganhava confiança no aluno, aumenta-
va a responsabilidade dele. Era um internato que tinha que mostrar 
comportamento e resultados. 

Como o senhor avalia a influência americana na sua formação?

Enorme, enorme! Começou no Instituto Gammon, que era de orien-
tação presbiteriana, depois veio Viçosa e em seguida Purdue, nos Es-
tados Unidos, já no mestrado e doutorado. A ideia americana que me 
marcou foi a de que cada homem é responsável pela própria vida. 
Significa que, em primeiro lugar, você tem de prestar contas a você 
mesmo, daquilo que está fazendo. Você tem que ter um projeto de 
vida e avaliar o seu desempenho em função desse projeto.

Como o senhor se compara, digamos assim, com quem não tinha esse 
tipo de perspectiva?

O tratamento entre as instituições era bem diferente. Naquele tem-
po e lugar, o pessoal que ia, por exemplo, estudar em colégios ca-
tólicos conseguia fazer coisas para contestar o poder vigente. Lá no 
Gammon não. Se, por exemplo, você tentasse beber ou fumar, criava 
para si um problema sério, sujeito a punição. Você podia até mesmo 
ser expulso por causa dessa atitude. Mas, antes de punir, sempre op-
tavam pela persuasão.

Como foi a opção pela Agronomia?

As pessoas da minha família sempre foram extremamente prag-
máticas. Como tinham consciência de que a tecnologia seria muito 
importante para o Brasil, me aconselharam: “Invista em estudar tec-
nologia. Você terá mais chances e oportunidades de aprender e po-
derá usar a matemática”. Tecnologia e matemática eram duas coisas 
importantes, mas, naquele momento, excludentes. A propósito, isso 
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me fez lembrar um fato. Certa vez, estando uma tropa de bois pas-
sando pela porteira, meu tio, que estava ao meu lado, me perguntou 
quantos animais eu supunha ter passado por ali. Chutei o número 
37, e acertei! Admirado, meu tio me disse que eu tinha jeito para a 
matemática. Somava-se a isso o fato de meu irmão Leopoldo Alves já 
ser formado em matemática e professor dessa disciplina. Mas, ao fi-
nal, acabei optando por cursar Agronomia, o que me deu muito mais 
oportunidades na vida do que se tivesse optado por matemática.

Foi decisão familiar?

De certa maneira, foi pressão da família. O curso de Agronomia estava 
mais próximo do conceito de tecnologia. Mas não era uma pressão 
direta; expressava mais a vontade da família. Mas, se eu quisesse 
fazer matemática, eles, com certeza, teriam me apoiado.
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Graduação 
em Viçosa



Em 1957, Eliseu Alves (ao centro) 
com colegas da Universidade 
Federal de Viçosa, onde se 
graduara como engenheiro- 
-agrônomo em 1954. À esquerda, 
Telmo Alves, que se tornaria 
professor da UFV; à direita, 
Roberto Nunes Machado, colega 
de trabalho na Acar-MG (atual 
Emater-MG).
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E o que a universidade lhe ensinou?

A Universidade Federal de Viçosa, que naquela época se chamava 
Universidade Rural do Estado de Minas Gerais, me preparou para en-
frentar a vida profissional e continuar aprendendo. Porém, os pro-
fessores da universidade me decepcionaram quando mostraram não 
ter o mesmo entusiasmo pela produção de leite que o meu tio. De 
qualquer forma, Viçosa me ensinou uma coisa muito importante: que 
o curso superior não era suficiente. Eu tinha que fazer mestrado e 
doutorado. E tinha de ser nos Estados Unidos, onde estavam os cur-
sos mais avançados. 

Como o senhor chegou a essa conclusão?

Durante o curso, havia muita motivação para você estudar nos 
Estados Unidos, onde, com certeza, ia aprender mais. Aliás, os pro-
fessores mais importantes da universidade tinham feito mestrado 
e doutorado naquele país. Um deles, Paulo Alvim, foi quem criou 
a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac). 
Ele descobriu um mecanismo de abertura de estômato da folha, 
por onde ela respira. Esse mecanismo era, até então, desconhecido. 
Essa foi uma descoberta que marcou todos nós, estudantes. E eu 
tinha uma mente bem voltada para o estudo. O ponto mais impor-
tante da minha passagem lá em Viçosa foi exatamente esse desejo 
de aprender mais. 

O professor Paulo Alvim descobriu isso no período em que vocês esta-
vam lá?

Não, foi antes disso, mas ele já era um mito. O primeiro brasileiro 
na área de Agricultura cuja fama era reconhecida até nos Estados 
Unidos.
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Isso motivou os alunos ou apenas o senhor?

Os colegas eram muito pragmáticos. Eles queriam sair da universida-
de e trabalhar imediatamente para ganhar dinheiro. Entrei na área da 
Extensão Rural, mas minha meta era aprender mais. 

O senhor estudou no Gammon, que era em Lavras, onde havia um 
curso superior de referência em Agronomia, mas optou por uma 
universidade que ficava em outra cidade, Viçosa, por quê?

A Escola Superior de Agricultura de Lavras, a Esal, era muito boa, mas 
era particular e muito cara. Como estudei com dinheiro emprestado, 
optei por ir para a Universidade Federal de Viçosa (UFV), que também 
era considerada muito boa. 

O senhor sempre foi interessado em matemática. O que lhe chamava a 
atenção para essa disciplina?

Na matemática, você não aceita nada sem prova, você tem que saber os 
porquês. Aprendi no científico a ideia básica dos porquês, como é que se 
constrói todo um edifício lógico. Em Viçosa, porém, não encontrei isso. 
A não ser no professor Memória.

E quem era o Professor Memória?

Era, José Maria Pompeu Memória, professor de estatística, um cea-
rense com talento enorme para matemática. Era também muito bem 
preparado em filosofia e ciências. E tinha essa ideia de saber o por-
quê das coisas. Mais tarde, eu o trouxe para a Embrapa, onde ele co-
operou muito na área internacional.

A universidade fazia pesquisa?

Não. Lá não tinha dinheiro para isso! Normalmente, o conhecimento 
ensinado tinha origem no Instituto Agronômico de Campinas (IAC), 
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em São Paulo, que se destacava em pesquisa naquele tempo. Ou vi-
nha dos Estados Unidos. Eram as duas fontes.

Também na literatura técnica?

Tinha pouca literatura a respeito. Tudo sobre doenças, sobre nutrição, 
sobre parâmetros, tudo vinha do exterior. A literatura era, na maioria, 
americana; havia alguma coisa europeia e, quando brasileira, era do IAC.

Havia defasagem no conteúdo?

Eu não tinha consciência de quanta falta a informação sobre tecno-
logia fazia ao Brasil. Como estudante, não conseguia perceber isso. 
A única certeza que tinha é que meu tio estava bem mais adiantado, 
e em muitas coisas, em comparação com o que me era ensinado na 
universidade. De qualquer forma, ganhei muito com a experiência 
dos professores que, tendo estudado nos Estados Unidos, mostraram 
o quanto é importante aprender, descobrir.

Já havia a decisão de atuar com pesquisa ou a ideia era a de aprender 
mais?

É preciso ter um modelo! Em boa parte da minha vida, meu tio foi 
esse modelo; e quando cheguei a Viçosa, foi a vez de tomar como 
modelo aqueles professores que foram para o exterior e voltaram 
muito bem-sucedidos.

Descreva seu tio para termos a noção do que era um modelo para o 
senhor.

Um fazendeiro próspero, que fazia uso da tecnologia e foi muito 
bem-sucedido. E que também tinha parâmetros de natureza pessoal. 
Era um atleta. Atirava muito bem; caçador de codorna, nunca erra-
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va um tiro. Cavaleiro excelente, era, aliás, um amansador de cavalos. 
Com ele aprendi tudo sobre fazenda. Ele buscava conhecimento, mas 
o ponto mais importante era a forma como tratava os empregados, 
que o adoravam. Era, porém, absolutamente enérgico no trato com 
eles, isto é, não passava a mão na cabeça de ninguém. Ao mesmo 
tempo, sabia ser solidário, quando necessário. Certa vez, em uma bri-
ga entre seus empregados e uma terceira pessoa, ele defendeu os 
empregados junto ao delegado. E participou da briga como se fosse, 
ele próprio, um dos empregados. Aliás, ele conciliava, muito bem, o 
lado humano com o lado gerencial, o que não era o estilo vigente 
naquela região. Ademais, ele aprendeu que, para ser bem-sucedido, 
tinha que pagar bem aos empregados.

E na universidade, seu desafio foi buscar conhecimento.

Eu não tinha herança, meus pais eram pobres. Descobri, então, que 
a única forma de me destacar e construir alguma coisa era acumular 
conhecimento. Naquela época, isso não era possível no Brasil. Mas 
logo encontrei um jeito: dediquei-me à Extensão Rural, que financiou 
o meu mestrado e doutorado.
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Extensão rural 
em Minas Gerais



Eliseu Alves (deitado ao centro), 
em momento de lazer com 
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A Extensão Rural trouxe uma visão de educação do agricultor para a 
agricultura chamada moderna.

Era uma ideia nova. Mesmo partindo do princípio que o agricultor 
aprende, alguém precisa ensinar. A Extensão Rural na Associação de 
Crédito e Assistência Rural de Minas Gerais (Acar-MG) era basicamente 
um conjunto de técnicas a serem ensinadas aos agricultores. Em vez 
de ficar movimentando os fazendeiros de um lado para outro, cada 
município mantinha um escritório onde os orientava. Mas, antes, 
era preciso desenvolver uma metodologia específica, que implicava 
convencer, ensinando de uma maneira simples, no ato de falar e no 
de escrever. 

Como foi o treinamento?

A gente recebia treinamento para lidar com políticos, com todo 
mundo. Era treinado a envolver a comunidade em outras ativida-
des. Como, naquela época, eu jogava basquete, organizei um time 
em Itaúna, local onde fui trabalhar, envolvendo, assim, muita gente. 
E participávamos de tudo, até dentro da igreja. Os padres, por sinal, 
cooperavam muito com a gente.

E por quem era oferecido o treinamento?

Era dado por americanos, mas também por gente treinada por eles. 
Os Estados Unidos desenvolveram muito bem a Extensão Rural. Para 
tanto, dispunham de sociólogos, psicólogos e outros profissionais 
envolvidos com o conceito. Durante 1 mês, fiquei estudando teoria, 
que continha muito de administração e planejamento rural. Depois 
fui para o campo. Por ali passei um período de 4 a 5 meses de trei-
namento, ainda como estagiário, com alguém bem especializado. 
Então, fui para o escritório local, onde comecei a trabalhar com uma 
pessoa que tinha muito conhecimento nessa área.
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Um mês em aula e depois um período de estágio. Onde?

Tive as aulas em Lavras, enquanto o estágio foi feito em Sete Lagoas. 
Fui treinado por um companheiro que dominava bastante a exten-
são. E fui trabalhar em Itaúna, ainda em Minas Gerais. 

Lembra o nome?

Suetônio Pacheco, já falecido. Era uma pessoa muito boa. 

E o que aprendeu com ele?

Ele tinha uma visão geral de tudo. Era uma pessoa muito simpática, 
que participava ativamente da vida da cidade. Solteiro, misturava-se 
com os farristas de Sete Lagoas.

O senhor também participava?

Da farra não, eu tinha uma formação religiosa muito forte, herança lá 
do Instituto Gammon. Por exemplo, fui educado a fugir da prostitui-
ção, como parte da orientação presbiteriana.

Depois de sair da faculdade, quanto tempo durou o treinamento que o 
habilitou a falar com o agricultor como representante público?

Passei mais ou menos 6 meses sendo treinado por gente local, que 
já sabia a prática, e por gente de fora, que veio apenas ensinar con-
ceitos.

Saiu-se bem no treinamento?

Nem sempre. Quando entrei, em 1955, fiz um exercício chamado 
teste de encaixe, no qual não atingi o desempenho adequado.
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Como era o teste?

A gente pegava uma porção de cubos e ia encaixando um no outro. 
O objetivo era avaliar a habilidade do treinando como editor. Se en-
xergasse bem os encaixes, enxergaria também os erros de grafia de 
um texto, ou seja, saberia editar um texto.

E o resultado?

Não fui aprovado. O meu número de erros foi maior do que o da 
média da turma. Eu me sairia bem numa prova de lógica, que era o 
meu forte, mas não naquele teste. 

Isso interferiu na sua contratação?

Não, eu já estava contratado. Fui reprovado apenas no processo de 
seleção de pessoas que trabalhariam com edição de textos. Mais tar-
de, utilizei técnicas de lógica para verificar as contradições contidas 
nos textos da Extensão Rural. 

Quantas pessoas participaram do treinamento? E no que consistia? 

Minha turma tinha mais ou menos 30 pessoas. Primeiro, aprendemos 
os princípios gerais, principalmente administração rural, isto é, as 
formas de ajudar o fazendeiro a ganhar dinheiro. Em seguida, temas 
domésticos. Uma mulher ia junto com a gente para a fazenda, para 
ensinar algumas atividades consideradas femininas, como: reconhe-
cer e tratar doenças, preparar refeições, fazer doces, compotas. Era 
parte do treinamento. Depois o governo acabou com essa área.

Qual o motivo da exclusão?

A desculpa oficial foi falta de dinheiro. Mas acredito que não consi-
deravam o lar do agricultor como algo importante. Um erro grave, na 
minha opinião. 
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E qual o motivo da suspensão desse apoio?

Os militares estavam mais preocupados em investir o dinheiro da 
Extensão Rural em produção agrícola.

Qual foi a contribuição da área de economia doméstica para o agricultor?

Acho que deu uma contribuição muito grande em educação sanitária 
e apoio familiar. As famílias rurais eram vítimas de doenças transmiti-
das por água e dejetos. Não havia privada nas casas. A economia do-
méstica levava filtro, ajudava a construir privadas e orientava sobre 
temas de saúde e alimentação. Esses são apenas alguns exemplos.

Devia ser uma orientação fundamental naquele período...

Era tão importante que motivou o empresário norte-americano 
Nelson Rockefeller a fazer visitas às propriedades, quando ele esteve 
aqui no Brasil. Rockefeller, a propósito, participou da criação da Ex-
tensão Rural, tendo mantido um grande vínculo com o Brasil naquele 
tempo. Um caso pitoresco: numa dessas visitas, ele bebeu água de 
um filtro. Depois que ele saiu, verificamos que a vela do filtro estava 
quebrada. Ou seja, ele havia acabado de tomar água não filtrada. Na 
época, tudo era muito precário.

Qual o papel de Nelson Rockefeller na crianção da Extensão Rural no 
Brasil?

Em 1948, ele criou a Extensão Rural em Minas Gerais, usando, para 
tanto, seu próprio dinheiro.

Dinheiro dele ou da Fundação Rockefeller?

Dele, do Nelson! Ele foi lá, criou a Acar de Minas Gerais. Naquele 
tempo, tinha uma área no Ministério da Agricultura que se chamava 
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Fomento. Montavam fazendas, uma tecnologia de comunicação que, 
aliás, nunca deu certo. A gente sabia que era errado. Aí, o que aconte-
ceu? Surgiu um problema. Como é que a gente ia derrotar o Fomento 
no Ministério da Agricultura e substituir pela Extensão Rural na ver-
são americana, como dominante no Brasil? 

O modelo institucional de pesquisa americano, baseado em univer-
sidades como produtoras de conhecimento, não seria próprio para o 
Brasil na avaliação de vocês, mas o de Extensão Rural era. Por que o 
Fomento era tão ruim?

Porque era baseado na ideia de que o produtor não aprendia. 
A Extensão Rural americana é baseada na ideia de que o produtor 
aprende. Você tem é que saber ensiná-lo direito. Trata-se de um pro-
blema de comunicação. O Fomento criava uma fazenda com tecnolo-
gia sofisticada, que não tinha nada a ver com aquilo que os agriculto-
res estavam fazendo, e levava o pessoal para visitar. O povo visitava, 
mas não levava aquilo a sério. 

O agricultor não tinha recursos e infraestrutura para fazer igual...

Só o governo podia manter aquilo, ninguém acreditava. Identifica-
mos um fator decisivo para a ineficiência do Fomento: não tinha 
capacidade de comunicação. Percebemos o erro e montamos na-
quela época uma Extensão Rural em Minas Gerais baseada na ideia 
de comunicação.

Como o senhor começou o trabalho de campo?

Todo sujeito que começa com a Extensão Rural tem que assumir um 
escritório local. Assumi Itaúna, que fica a 90 km de Belo Horizonte. 
Trabalhei de agosto de 1955 a janeiro de 1956, quando estavam pre-
cisando de uma pessoa com habilidade em matemática e estatística. 
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Então, me levaram para Belo Horizonte. Fui praticamente “capturado” 
no interior e levado para a sede. 

Devia ser difícil atuar no interior naquele tempo: estradas ruins, difi-
culdades de comunicação...

A gente tinha um jipe de guerra que veio dos Estados Unidos. Com ele 
íamos para as fazendas. Com ele, a gente passava em qualquer lugar.

Os agricultores procuravam vocês ou vocês iam atrás dos agricultores?

Nós íamos atrás deles. Maomé tentou trazer a montanha para junto 
de si, mas a montanha não veio. Ele, então, foi até ela. 

E como foi em Itaúna, fazendo Extensão Rural?

Nosso mundo é feito de comparações. Fui para Itaúna, uma cidade 
próspera, mas com um meio rural extremamente atrasado, em com-
paração com o meio rural lá de Carrancas. Havia pecuária de leite, 
mas lamentavelmente atrasada.

O que o senhor aprendeu por lá?

Aprendi que era difícil ensinar as coisas. Mas, ao mesmo tempo, eu 
tinha recebido um treinamento muito bom lá na fazenda do meu tio. 
Conhecia, então, tudo. Era capaz, por exemplo, de tirar leite, vacinar. 
Eu ia fazendo o que tinha que ser feito e mostrando. Fazia também 
os planos de crédito agrícola e encaminhava os espréstimos. Isso im-
pressionou muito, tanto que logo fiquei famoso.

O senhor liberava recursos?

Não, eu fazia o plano, levava o agricultor para a cidade próxima, que 
era Pará de Minas, onde havia uma agência do Banco do Brasil, e 
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pronto! Brigava com o banco e defendia o agricultor. Eu não era bon-
zinho com o agricultor, mas eles adoravam gente como eu, brigona. 
Fiz planos e contratos de 32 empréstimos.

Como eram os planos?

Eram agronômicos e econômicos. A gente fazia as contas, planejava e 
contava com as linhas de assistência técnica como suporte. Em suma, 
eu fazia o plano, implantava e acompanhava.

Que condições o banco impunha para liberar o dinheiro?

Esse é um assunto bem interessante. Primeiro era preciso saber se o su-
jeito era honesto. Eu mantinha um conselho lá em Itaúna. O agricultor 
pedia dinheiro e eu submetia o nome dele ao conselho. Se o conselho 
aprovasse, estava encaminhado. O conselho ajudava porque conhecia 
o agricultor, e expunha sua opinião em um sim ou um não. Depois, eu 
levava para o banco, e então entravam os critérios do banco.

O conselho era como um Serviço de Proteção ao Crédito Comunitário?

Verdade! O interesse no conselho era saber se o “cabra” ia pagar, se 
não era “trambiqueiro”, essas coisas. E funcionava. Dos 32 emprésti-
mos feitos, todos honraram o compromisso e pagaram.

Mas havia compromisso de melhorar a produção?

O contrato era baseado em um plano de produção. Essa ideia foi de-
senvolvida em Minas Gerais, na Acar. Era financiado naquele tempo 
pela Caixa Econômica Estadual, que mais tarde foi fechada, como 
ocorreu com a maioria dos bancos estaduais. Era, então, chamado de 
“crédito rural supervisionado”, do tipo educativo.
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Educativo?

Sim. O papel do crédito era ensinar tecnologia para o agricultor, além 
de fornecer o financiamento necessário. 

O senhor conseguia?

Sim. Eu e uma moça, Edite Valeriano, dávamos conta. Mas era um tra-
balho duro, bruto! Íamos de propriedade em propriedade, andando 
por caminhos bem ruins. Tinha estrada que era difícil até mesmo para 
jipe passar. 

Os agricultores confiavam nas suas orientações, mesmo sabendo que 
era um modelo novo e ensinado por alguém que vinha de fora? 

O produtor está sempre testando. Fazem testes de toda natureza. 
Para facilitar o trabalho, a gente ia com frequência a reuniões locais. 
Eis que um dia, estando eu participando de uma dessas reuniões, 
apareceu um feiticeiro, que foi logo me dizendo: “Eu sou melhor 
que o senhor. Tá aqui a espingarda, tá ali a porteira. Aposto que o 
senhor vai errar!”.

Um teste de pontaria?

Isso mesmo! “Você vai errar essa pontaria”, disse ele, mas errar era 
impossível, já que o chumbo esparrama para todo lado. Aí eu me 
impus: “Me dá essa espingarda aqui”. Abri, tirei o cartucho e falei: 
“Cê não botou chumbo aqui, sô!”. Aí ele ficou mudo, sem graça. Eu 
já havia aplicado esse truque. Meu tio era caçador de codorna e, 
quando a gente queria sacanear os outros, tirava o chumbo dos 
cartuchos, e eles, coitados, sem entender, davam tiro o dia inteiro, 
sem matar nada.
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Por que surgiu essa discussão?

Porque ele estava enganando os outros. Ele ganhava dinheiro com 
isso. Os agricultores pagavam para ele porque acreditavam nas bo-
bagens que ele dizia. Se uma cobra picava uma pessoa, em vez de dar 
soro, ele benzia. E, em muitos casos, a pessoa morria. O tal do feiti-
ceiro ganhava dinheiro fazendo tratamento baseado em superstição. 

Inclusive na produção agrícola?

Também em pragas e doenças. Ele me dizia: “Eu garanto pro senhor 
que eu sou melhor que o senhor pra curar coisa”. E eu respondia: “Tá 
bem, nós vamos fazer um teste: eu vou prender uma cascavel e botar 
para picar uma bezerra. O senhor benze. Se a bezerra não morrer, o 
senhor ganhou; se ela morrer, eu ganhei”. E aí o feiticeiro, que era um 
velhaco danado, protestava: “Se o senhor prende a cobra, está que-
brando o meu feitiço!”.

E esse personagem era comum no local?

Sim, tinha em tudo quanto é lugar. Alguns, bem velhacos. Meu avô 
era cético em relação a essas coisas. Um feiticeiro, seu conhecido, 
costumava lhe contar a forma como enganava as pessoas. Lembro-
me bem de um caso. Quando você vai fazer manteiga, separa a par-
te sólida da parte líquida. Essa parte líquida, que se chama soro, era 
dada aos porcos. Mas tem de saber quando e como oferecer. É que o 
soro produz uma quantidade enorme de gás que pode matar o por-
co. Um dia, um fazendeiro foi consultar o feiticeiro amigo do meu 
avô para saber como evitar a morte do porco. O feiticeiro ajoelhou, 
levantou terra, jogou terra, fez uma grande encenação. Aí, montou 
no cavalo. E quando estava saindo, disse: “Olha, para esse feitiço meu 
funcionar, você não pode dar soro do mesmo dia para o porco; você 
tem que deixar o soro dormir no cocho”. Ora, é nesse entretempo que 
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ocorre a fermentação e o gás vai embora. O feiticeiro, que sabia disso, 
usava esse conhecimento para tapear os outros. Aí, ele cobrava e ia 
embora.

E o senhor estava tomando o lugar dele! Isso quase ganhou propor-
ções de um duelo?

É. Mas eu nunca aceitei fazer trambique. Alguns colegas tentavam 
conviver com os feiticeiros. Já eu achava que tinha obrigação era de 
educar o fazendeiro e, assim, livrá-lo do feiticeiro.

Feiticeiro era um nome usado na época ou o senhor o está usando agora?

Lá em Minas, era esse o nome usado, mas podia chamar também de 
benzedeiro. Feitiço era algo que você achava estar atrapalhando sua 
vida, e feiticeiro é aquele que tira o feitiço. Cada cidade tinha até mais 
de um feiticeiro. Eles alegavam curar picada de cobra, mas não con-
fessavam que já sabiam que boa parte dos acidentes com cobra não 
causava morte.

Quando foi trabalhar na Extensão Rural, em Belo Horizonte, já pensa-
va em mestrado?

A minha cabeça estava em fazer mestrado e também doutorado. 
Isso foi influência do meu tio. Eu tinha que ser melhor que os outros. 
Assim como ele, sempre fui uma pessoa extremamente competitiva. 
Ele sempre queria ser melhor que os outros, e de fato sempre foi. 

Mas por que melhor?

Há diferença entre fazer bem e ser melhor que os outros? Você tem que 
fazer uma comparação para entender. Para ser considerado muito bom, 
você tem que se comparar com o outro e fazer melhor do que ele.
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O senhor se considerava em permanente disputa com os outros? 

Sempre. Fui para o vestibular com essa visão e tirei o primeiro lugar 
em Viçosa. Obtive 10 em matemática e 9,5 em química. Sempre acre-
ditei ter recebido um dom, um talento de Deus e, por isso, tenho que 
ter output, ou seja, tenho que produzir, mostrar resultados.

Isso é uma visão pessoal original ou foi aprendida?

Juntei tudo, modelo competitivo americano, meu tio, influência reli-
giosa, e deu nisso. Na Bíblia, há uma parábola importante sobre isso, 
que é a “parábola dos talentos” e eu sou uma pessoa movida por re-
ligião. 

O que significou naquele tempo essa opção competitiva?

Para ser o melhor, tinha que saber mais que os outros. Então, quando 
fui para a Universidade de Purdue, nos Estados Unidos, que era uma 
escola muito importante, optei pelos cursos mais difíceis, aqueles 
que a maioria não queria cursar. Muita coisa ligada a matemática, es-
tatística, teoria econômica.

Para o senhor, estudar parece ser um prazer...

É mesmo um prazer, mas procuro fazer do prazer algo útil. Tento jun-
tar, em um único aspecto, o encanto da leitura com o de descobrir 
coisas novas, como tentar utilizar aquilo que o autor ofereceu, para 
avançar para além dele.

O senhor gostava de ciências sociais na época?

Está sugerindo que isso podia ser questão de preferência pessoal, 
mas era mesmo pragmatismo. Eu queria fazer um sacrifício gran-
de, que implicasse horas e horas de estudo, porque precisava saber 
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muito e mais. Meu sacrifício era propositadamente maior que o dos 
outros. E isso teve uma influência enorme sobre mim, já que mais 
tarde isso me ajudaria a ter projeção e desenvolver grandes projetos, 
como o da Embrapa. 

Como o senhor avalia os pesos de dom natural e de aprendizagem? 

O dom natural está relacionado à perspectiva. Para responder a ques-
tões da área em que trabalho, tenho que saber matemática. Se você vai 
mexer com medicina, você não tem que saber tanto de matemática, 
mas tem que saber muita química, que envolve matemática. Então, o 
fundamento da ciência é a matemática. Descobri isso muito cedo.

Havia um interesse seu específico por matemática ou era o caminho 
para acumular mais conhecimento?

As duas coisas: gosto e talento.

E o que ocorreu quando o senhor foi chamado para trabalhar com ma-
temática na Extensão Rural?

Fui atuar na área de planejamento e de estatística. Acabou que criei 
um artifício para reduzir em muito meu trabalho. Pegando poucas 
variáveis, eu era capaz de descobrir a situação, em vez de ter que ana-
lisar todo o processo.

O senhor criou um modo simplificado de fazer algo até então feito de 
maneira complexa.

Tem uma coisa na vida que é muito importante entender: o efeito 
auréola. Auréola, você sabe o sentido, é aquele anel que paira sobre a 
cabeça do santo. Bom, esse efeito auréola ajuda o indivíduo a ganhar 
posição, ao fazer os outros acreditarem em você. 
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Como funciona na prática?

Os americanos eram muito bons nisso. Falavam sobre o assunto 
todo dia, no treinamento da Extensão Rural. Diziam que a gente tem 
que ser famoso no próprio município para que as pessoas venham 
a prestar atenção em você. Se você não tiver referência, é um João 
Ninguém, ninguém vai acreditar no que você diz. Mas, para ser acre-
ditado, você tem que fazer por merecer. Primeiro, tem que ter conhe-
cimento; depois, saber demonstrar que sabe.

Como é que se adquire essa auréola?

Falando, fazendo e não perdendo a discussão. Eles me ensinaram um 
pouco de retórica e eu tinha algum talento para isso. Aprendi logo 
como vencer uma discussão. Eu acho que convencer os outros é um 
negócio que depende dessa auréola e de como você argumenta. 
Quantas vezes enfrentei debates duros na Embrapa!

E as aulas ajudaram?

Claro! Um grande truque é conduzir a argumentação e mudar de 
posição quando identificar que está errado. Se você consegue fazer 
isso sem o outro perceber, ele perde sem notar que perdeu. Se você 
está afirmando que “a” é verdadeiro e, durante o processo, nota que 
está errado e muda sem que o outro perceba, você tomou a decisão 
correta e mantém o prestígio. Você tem que ter uma boa memória do 
contexto da discussão, não pode perder um item sequer do que está 
dentro do debate.

É mais importante vencer o debate do que ter razão?

Depende da circunstância. Quando se trata de enfrentamento, não 
de cooperação, você tem que derrotar.
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E o senhor aprendeu a derrotar as pessoas que enfrentavam a Exten-
são Rural?

Sim, os “inimigos” da Extensão Rural, principalmente os que ficavam 
na Secretaria de Agricultura e no Ministério da Agricultura.

Foi nessa época, em Belo Horizonte, que o senhor se casou com dona 
Eloisa...

Foi. Nós somos primos. Nossas mães são irmãs; portanto, éramos 
uma família. Apesar disso, até demorei a conhecer a Eloisa, e mais 
tempo ainda para namorá-la. Quando a irmã da Eloisa se casou, eu 
trabalhava em Itaúna e, por isso, não pude ir ao casamento. Como era 
pessoa da família, fui, depois, fazer uma visita ao pai dela. Questiona-
do sobre minha ausência no casamento, ele lhe respondi que estava 
trabalhando naquela data. Ele me deu razão, dizendo que trabalho 
sempre é mais importante. E completou: “Agindo desse jeito, você 
vai poder se casar com a Eloisa”. Foi uma brincadeira, até porque, na-
quela época, ela era muito jovem: eu tinha uns 25 anos, enquanto 
ela, uns 15. Ademais, como eu não tinha nenhuma proximidade com 
ela, o assunto morreu. Muitos anos depois, ela foi visitar nossa avó 
em Itumirim, numa Semana Santa. Eu também estava lá. E então co-
meçamos a namorar, devagar. Casamos em 1961, uns 5 anos depois 
daquela conversa que tive com o pai dela. Em agosto de 1965, fomos, 
já casados, para os Estados Unidos. E com dois filhos: o Edilberto, que 
faleceu em 1995, aos 33 anos, e a Elisabete. A Eloisa é minha grande 
companheira.

O senhor acompanhou a criação da Extensão Rural no Brasil. Como foi?

A Extensão Rural foi criada pelos americanos. O Nelson Rockefeller 
veio ao Brasil, muito preocupado com o que achava que era uma 
ameaça comunista...
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Quando aconteceu?

Em 1948. Ele chegou a São Paulo, onde tentou criar a Extensão Rural. 
Aí o governador Ademar de Barros lhe impôs a condição de nomear o 
chefe. O princípio do Nelson Rockefeller era não ter política nem religião 
associadas com a Extensão Rural. Então, desistiu de criar a Extensão Ru-
ral em São Paulo, e foi tentar em Minas Gerais. O Milton Campos era um 
governador da UDN, mais moderno, com mente absolutamente areja-
da a aceitar a proposta e criou a Extensão Rural, por meio da Acar. Hou-
ve um episódio interessante. O secretário da Agricultura tinha vivido 
uma história traumática relacionada a um empresário norte-americano. 
Ele tinha uma indústria de alumínio; aí, os americanos chegaram aqui, 
baixaram o preço do alumínio e liquidaram a indústria dele. Por isso, ele 
insistia: “Eu não deixo criar nada vindo dos americanos na Secretaria de 
Agricultura”. Sabe, então, onde a Acar foi criada? Foi na Secretaria de 
Fazenda, com Magalhães Pinto, que era o secretário. Isso foi em 1948.

E não ficou difícil gerenciar a Extensão Rural?

Não, porque havia dinheiro. Quem liberava o dinheiro era o Maga-
lhães Pinto. Essa foi a grande sorte para a Acar.

A Embrapa também foi criada a partir do esforço da área econômica 
do governo?

Sim. Ela começou legalmente no Ministério da Agricultura, mas quem 
deu o apoio fundamental foi a área econômica do governo, sob a li-
derança do Delfin Netto. Eles deram o dinheiro. E teve o Cirne Lima, 
de papel fundamental.

Muito do que o senhor viria a fazer depois na Embrapa foi a partir da 
experiência da construção da Extensão Rural em Minas Gerais...

Entrei para a Extensão Rural na Acar de Minas Gerais em 1955. 
Ela tinha 32 escritórios locais. Aquilo teve uma grande influência 
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sobre mim, foi uma bênção. O Ministério da Agricultura tinha o Fo-
mento, com papel similar. Houve uma briga com o Fomento para 
gerir e expandir a Acar de Minas e eu assisti a essa briga. Foi, então, 
que criamos a Embrapa. Essa experiência ajudou muito no fortaleci-
mento da Empresa. Aprendemos como substituir um modelo antigo 
por uma instituição nova. Foi o que fizemos com a Embrapa depois.

E como foi feito na Acar?

Os americanos tinham muita prática de briga pelo poder. Eles já vie-
ram para cá argumentando: “A primeira coisa a ganhar é a comuni-
dade”. Então, imediatamente mobilizaram a imprensa, divulgando a 
diferença da Acar, em matéria de Extensão Rural, em relação à Fo-
mento. E nós trabalhávamos nessa direção. A ideia básica deles era 
ganhar a opinião pública para, assim, vencer a batalha.

Conquistar a opinião pública via imprensa?

Via imprensa e ações de comunicação. Eles traziam jornalistas de São 
Paulo. Como tinham uma grande prática nos Estados Unidos, monta-
ram o sistema aqui. Preparavam bons relatórios, abriam portas. Eram 
homens de negócio. Nelson Rockefeller tinha influência na impren-
sa. Então, conseguiram colocar a Acar de Minas Gerais na imprensa, 
como uma ideia nova.

Quais os interesses do Nelson Rockefeller?

Nelson Rockefeller era um homem diferente, despojado. Tanto que, 
no fim da vida, estava bem pobre em comparação ao irmão David. 
Na verdade, ele não achava que ganhar dinheiro fosse a coisa mais 
importante do mundo. Então, empregou a fortuna dele ajudando os 
países subdesenvolvidos; em nosso caso, ele comprou a ideia da Ex-
tensão Rural. E o que ele fez? Procurou o Milton Campos, que gostou 
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da ideia. Nelson entrou, no começo, com a metade do custo da Acar. 
E pagando com dinheiro do próprio bolso.

Apenas com o intuito de ver o desenvolvimento da agricultura ou ha-
via algo mais?

Ele achava, na minha interpretação, que era uma maneira de barrar 
o comunismo no Brasil. Tinha que garantir alimento e o sucesso ao 
agricultor. Em outros países, o comunismo conseguiu vencer pelo 
meio rural. As revoluções começaram no campo.

O senhor citou dois modelos que ocorreram simultaneamente. Pode 
explicar a diferença entre eles?

Havia o modelo Fomento Agrícola, tanto federal, ligado Ministério da 
Agricultura, quanto estadual, associado à Secretaria da Agricultura. 
E havia a Associação de Crédito e Assistência Rural (Acar). O modelo 
do Fomento era baseado na ideia de que você mostra as coisas para 
os produtores, e eles, por sua vez, o imitam. O problema é que as 
fazendas de referência eram do governo, e um governo não vai à fa-
lência. Esse modelo evidentemente era absolutamente inadequado.

Criava um exemplo artificial...

É, não dava certo. E ainda havia a ideia de que o agricultor era capaz 
de copiar, mas não de aprender. A Extensão Rural americana, que deu 
base para a criação da Acar, era fundamentalmente baseada no prin-
cípio de que, se fosse ensinado apropriadamente, o agricultor era ca-
paz de aprender.

O modelo de Fomento existia em todo o Brasil?

Não tinha em todo o País porque não havia dinheiro para isso, mas 
havia fazendas-modelo em alguns estados importantes.
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Antes da Extensão Rural no Brasil, a aprendizagem agrícola se fazia via 
fazendas de referência?

Deveria ser, mas nunca foi de fato porque era muito artificial. E não 
eram muitas por causa do custo.

O senhor tinha a noção de que estavam criando um novo modelo para 
o Brasil?

Não só tínhamos essa noção, como ajudamos todos os estados, a 
partir de Minas Gerais. O modelo foi para o Rio Grande do Sul, para 
Santa Catarina e para alguns estados do Nordeste. Em 1956, a Ex-
tensão Rural ganhou o Brasil, quando, então, foi criada a Associação 
Brasileira de Crédito e Assistência Rural (Abcar). 

Estabeleceu-se uma rede.

Foi criada a Abcar, uma coordenação nacional, e a Acar, nos estados. 
Tínhamos uma rede nacional. 

E São Paulo?

Ficou de fora. Criaram, em São Paulo, a Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral (Cati), um modelo misto, que conciliava Extensão Ru-
ral com Fomento.

O que isso significou para a agricultura de São Paulo?

A primeira coisa a entender é que, provavelmente, o maior fruto da 
Acar foi a Embrapa. A Embrapa foi criada dentro da Acar. O primeiro 
presidente da Embrapa, por exemplo, Irineu Cabral, era um homem 
importante na Extensão Rural do Brasil. Ele começou no Nordeste. 
Eu era da Extensão Rural de Minas, e o Edmundo Gastal, da Extensão 
Rural do Rio Grande do Sul. 



47Extensão rural em Minas Gerais

São Paulo, então, não participou do Sistema de Extensão Rural Nacio-
nal daquela época?

Não, o estado não se envolveu. O governo de São Paulo acreditava 
mais no próprio modelo.

E o que aconteceu com esse modelo?

A Cati tinha um modelo bem bolado, que era muito influenciado 
pelo caso europeu. Mas que foi se desgastando. E acabaram, ao lon-
go do tempo, adotando princípios da Extensão Rural. A Cati foi, de 
qualquer forma, muito importante para produzir semente de algo-
dão, por exemplo. Ademais, São Paulo tem o IAC, uma instituição de 
primeiro mundo. São Paulo teve a capacidade de gerar conhecimen-
to em várias instituições, que permanecem muito ativas e relevantes. 

O que a implantação da Extensão Rural mudou na agricultura de Minas 
Gerais?

Alterar a forma com que a agricultura é feita é tarefa muito difícil, 
mas as ideias sobre o assunto mudaram. As lideranças foram con-
quistadas durante a implantação do modelo de Extensão Rural. Já o 
agricultor é bem mais difícil de convencer. Ele só responde se ganhar 
dinheiro. Não é com retórica que você mexe com ele. Naquele tempo, 
a agricultura era tão primitiva que tecnologia era uma ideia rejeitada.

Como assim?

A agricultura tradicional, que eu chamava primitiva, tem dificulda-
des em adotar tecnologia. Muitas vezes, falta compreensão para 
lidar com a perspectiva de a tecnologia aumentar o rendimento 
financeiro.
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E naqueles 10 anos de implantação, houve mudança significativa no 
uso de tecnologia?

Não, foi tudo muito devagar. Você conhece meus estudos e sabe que 
apenas uma minoria adotou a tecnologia. E essa minoria acumulou 
tanta capacidade que gera 87% da produção brasileira.

Mas, naquele tempo, já era assim?

Não, não era. Foi ficando como efeito do uso de tecnologia moderna. 
A grande maioria dos fazendeiros estava usando tecnologia baseada 
apenas em terra e trabalho. Qual era a tecnologia alternativa? Usar 
insumos, como fertilizantes, máquinas, equipamentos, agrotóxicos, 
essas coisas... E conhecimento é parte da tecnologia.

Poucos agricultores entraram no novo modelo?

Poucos, proporcionalmente falando, mas em número suficiente para 
modernizar a agricultura brasileira e aumentar intensamente a pro-
dução de alimentos. Eles fizeram um ótimo trabalho. Transformaram 
o Brasil na segunda potência mundial em produção de alimentos. 

O que foi decisivo naquele momento?

A primeira vitória da Extensão Rural foi mudar a cabeça dos líderes; 
não exatamente mudar a agricultura. A agricultura moderna, de fato, 
somente veio em 1973, com a criação da Embrapa, que gerou regu-
larmente um grande estoque de conhecimento, e também com o 
surgimento dos cursos de pós-graduação e de institutos de pesquisa. 

Então, primeiro tivemos a Extensão Rural e só depois a pesquisa?

A primeira fase da Extensão Rural vai de 1948 a 1973. O papel prin-
cipal naquele período foi mudar a cabeça das lideranças no sentido 
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de que, com trabalho e sem tecnologia, não iríamos a lugar nenhum. 
Depois entrou um grande estoque de conhecimento que mudou a 
agricultura brasileira.

Mas a Extensão Rural foi criada para mudar o perfil da agricultura... 

Antes de tudo, para mudar as cabeças da liderança. A propaganda, a 
retórica, a comunicação, foi tudo no sentido de mudar a concepção 
de agricultura das lideranças e, para isso, nós fomos ao campo tra-
balhar. Eram poucos os resultados, mas estávamos mostrando o po-
tencial. Na comparação com a agricultura atual, aquele período não 
mostrou nada. O problema não era de comunicação.

Faltava tecnologia?

Não apenas; já havia o problema que chamo de imperfeição de mer-
cado. Ele impede que muita gente adote tecnologia. Não se sabia 
que, para você adotar tecnologia, havia esse problema. O que fize-
mos, então, no período? Mudamos a opinião das pessoas, que reco-
nheceram que a tecnologia era importante. 

De onde vêm as imperfeições de mercado?

Têm várias origens, como monopólios, oligopólios, monopsônios, 
oligopsônios. Estão em contratos e no crédito. Significa que a peque-
na produção vende mal o que produz e compra os insumos por pre-
ço elevado. A tecnologia que depende da compra de insumos não 
necessariamente é adotada, já que pode não ser lucrativa.

A Extensão Rural trouxe pouco impacto para a agricultura, isso foi o 
suficiente para mostrar que tecnologia fazia diferença?

Fazia diferença, sim. Se o agricultor não tivesse adotado tecnologia, a 
maior parte da floresta brasileira teria sido derrubada para abastecer 
o Brasil de hoje.
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Como assim?

O que restou de floresta aqui no Brasil, em 1973, estava na Região 
Amazônica. O resto tinha sido desmatado. A agricultura que era pra-
ticada aqui no Brasil era assim: quando se esgota a fertilidade de um 
lugar, aí se migra para outra mata. É a chamada agricultura itinerante.

Um modelo de ocupação?

Você desmatava, plantava e depois formava pasto. Mas tem uma 
hora em que se chega a um lugar que já tem dono. Então, não se 
consegue fazer isso o tempo todo... Aí, o agricultor muda de cidade. 
Por exemplo, a grande mudança que houve no meu tempo foi no 
Paraná. Os agricultores foram lá e desmataram. O Paraná era, no pas-
sado, uma grande mata.

E os gaúchos com Mato Grosso?

Mato Grosso foi andando, foi andando, até chegar a esbarrar na Ama-
zônia.

Quando encerramos o ciclo?

Acho que em 1985 já havia uma consciência nacional de que não se 
podia desmatar a Amazônia. 

E onde o senhor começou a fazer pesquisas?

Em Belo Horizonte. Fiz minhas primeiras pesquisas ligadas à Extensão 
Rural e à adoção de tecnologia. Queríamos saber o que influenciava 
a adoção de tecnologia: se era a imprensa, se era a própria Extensão 
Rural ou se os outros produtores. Queríamos saber a que fontes os 
agricultores recorriam para receber a informação.
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E o que descobriram?

Descobrimos que a influência indireta, ou seja, de um agricultor para 
outro, era uma das fontes mais importantes. A Extensão Rural ensi-
nava um agricultor, que multiplicava a distribuição do conhecimento 
via divulgação.

Isso ajudou a melhorar os processos?

Serviu para calibrar a Acar. Demos cada vez mais importância aos lí-
deres. A lógica funcionou e funciona até hoje. 

O senhor estava trabalhando na Acar com planejamento. Qual a estra-
tégia usada para fazer mestrado e doutorado?

A Fundação Rockefeller deu uma bolsa e pagou a universidade. 

O senhor apresentou um projeto ou apenas o convidaram?

Novamente funcionou o efeito auréola. Eu já tinha nome. Então, co-
nheci um professor em Belo Horizonte, chamado George Edward 
Schuh. Ele me olhou, me reconheceu e declarou: “Você vai ser meu 
aluno!”. Ele, que já estava levando gente para lá, me convidou. Traba-
lhamos a vida inteira em parceria, até ele morrer.

Como foi a decisão de ir para o exterior, fazer mestrado?

Eu fui para o exterior por uma razão fundamental: aprender. Naquele 
tempo, eu já era uma pessoa madura, tinha mais de 30 anos. Então, 
tinha plena consciência de que o que era importante para o homem 
era o conhecimento. Meu pai não era uma pessoa rica, não tinha terras 
suficientes para deixar para os oito filhos. Então, a maneira que se tinha 
de se destacar era acumular conhecimento. Eu era um jovem ambi-
cioso, sabia que ir para o exterior e ser bem-sucedido abriria as portas 
para o sucesso, além de permitir que eu pudesse ser útil ao Brasil.



Prosa com Eliseu52

Já nas pesquisas em Belo Horizonte havia a noção que a Extensão Ru-
ral não estava funcionando?

Minha tese de mestrado foi feita a partir dessa constatação. Ela é de 
1968 e eu já conhecia o problema. Eu já havia constatado e vários 
estudos mostraram isso, mas ninguém sabia o motivo. 

Como o senhor definiria essa dificuldade em Extensão Rural?

Nós estávamos com um problema específico de adoção de tecnolo-
gia. Tínhamos a ideia de que era um negócio complicado. A orienta-
ção básica era a adoção em massa, ou seja, que todos os produtores 
adotassem tecnologia porque era bom, saudável e útil. Mas as coisas 
não funcionavam assim. Os agricultores não adotavam, embora hou-
vesse casos de sucesso. 

Havia casos de sucessos, mas não eram tão frequentes ou dissemina-
dos como deveriam?

Não, não eram disseminados de jeito nenhum, assim como não é 
hoje. Acontece que, depois que analisamos o Censo Agropecuário 
de 2006, aqui na Embrapa, eu, o Geraldo Souza e outros companhei-
ros descobrimos que a renda bruta era extremamente concentrada, 
e que apenas uma minoria adotava tecnologia, mas conseguia gerar 
a maior parte da produção.

Dizia-se que o problema era a informação que não chegava ou, então, 
não sensibilizava o produtor. Então, não era problema de comunica-
ção, como todos pensavam?

Nós achávamos que era um problema de comunicação, que a 
Extensão Rural não estava usando direito a comunicação. Mas não 
era. Agora temos conhecimento que isso era uma impossibilidade.
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O conceito, então é que, na grande maioria das vezes, não adiantava 
comunicar porque o agricultor não teria condições de adotar. Adotar, 
aliás, poderia significar perder dinheiro.

A tecnologia não seria lucrativa por causa das imperfeições de mer-
cado. Descobrimos isso muito depois. Também não é o fato de ser 
pequeno produtor. Em volume, o pequeno produtor pode até ter 
muita terra, mas terá dificuldades: se produz pouco, vende por um 
preço muito menor comparado com o grande; ademais, os insumos 
são comprados por um preço muito alto. Em função disso, a tecnolo-
gia não é lucrativa. 

Mas, para ele ter maior produção, provavelmente terá de investir em 
tecnologia, em conhecimento.

Tecnologia sem volume não permite romper a barreira. Precisa de 
economia de volume. Meu tio, por exemplo, vendia o leite dele por 
um preço muito melhor que os vizinhos. Ele produzia muito leite por-
que adotava tecnologia, e com isso ele conseguia levar vantagem no 
mercado. Assim, grosso modo, meu tio produzia muito leite, enquan-
to o outro vizinho produzia pouco.

Qual é a origem da diferença para o produtor? Predisposição de investir?

A diferença é que meu tio adotou tecnologia, enquanto o outro não 
adotou. Mas não adianta você ter predisposição se não há condições 
favoráveis de mercado. Ele descobriu isso e foi ser um grande produ-
tor. Tecnologia tem que ser lucrativa; caso contrário, não é adotada. 
Se você tiver predisposição e adotar, poderá quebrar. Tecnologia tem 
que ser lucrativa e, para ser lucrativa, exigem-se condições de merca-
do. Por exemplo: um produtor do Rio Grande do Sul, de Santa Cata-
rina, onde imperfeições de mercado são muito menores, têm muito 
mais oportunidade de adotar tecnologia do que um do Nordeste.
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O sistema local lhe dá apoio para ter tecnologia.

É, tem cooperativas, associações. E acesso a informações.

Mais estrutura de suporte.

Como estradas melhores, por exemplo. Esse é o ponto. Em 2006, exis-
tiam 4,4 milhões de produtores no Brasil. Desses, cerca de 500 mil 
ou, mais precisamente, 11,4% do total, geraram 87% de toda a renda 
informada pelos produtores ao censo. E, desses, 24 mil produtores 
geraram 51% da renda. Então, o pessoal bem-sucedido é uma mi-
noria. A grande maioria ficou à margem da moderna agricultura. Por 
que essa grande maioria ficou de lado? Por causa das imperfeições 
de mercado; não foi por falta de comunicação.

Quando a Extensão Rural foi criada, o desafio era a comunicação... 

Baseado em uma hipótese falsa.

Se voltasse a 1955 para repensar a Extensão Rural, como enfrentaria os 
problemas das imperfeições de mercado?

Lá no Rio Grande do Sul, eles trabalharam muito com associações; 
depois sofisticaram a estrutura, e elas viraram cooperativas. Ademais, 
o próprio governo trabalhou para eliminar as imperfeições de merca-
do. A política agrícola lá do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, e 
depois do Paraná, veio de baixo para cima.

Então, a Extensão Rural deveria ter enfatizado a organização dos pro-
dutores?

Eu, como extensionista, organizei muitas associações de produtores. 
A gente já tinha essa ideia trazida pelos americanos, mas isso não 
prosperava e, de 1973 em diante, essas ideias foram deixadas de lado.
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Por que não prosperaram naquele tempo?

A Extensão Rural passou a trabalhar no sentido individualista. No meu 
tempo, a gente tinha que trabalhar com o grupo, já se tinha que orga-
nizar associações. Havia vários grupos dentro da Extensão Rural, mas 
depois mudou completamente, ficou absolutamente individualista.

Então, no seu tempo, a Extensão Rural funcionou, pelo menos em certa 
medida...

Nós não sabíamos que tínhamos que ir nessa direção, que isso era 
o problema central. Nós não sabíamos quais problemas estávamos 
tentando resolver. A gente tinha o ponto de vista técnico da agricul-
tura, mas não a visão macroeconômica.
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Pós-graduação 
nos Estados Unidos



O ex-aluno de pós-graduação 
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recebendo, em 1985, o título de 
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Fale sobre sua dissertação de mestrado.

Em 1965, fui para os Estados Unidos para fazer mestrado e doutora-
do, tudo junto. Estudei a Acar. Sabia que a tecnologia não estava sen-
do adotada. Estávamos tendo muita dificuldade na Extensão Rural, 
e a dissertação de mestrado demonstrou o problema. Mas a razão 
pela qual a Extensão Rural não estava funcionando eu só fui desco-
brir muito tempo depois. 

Qual a síntese de sua dissertação?

Dois municípios, um assistido pela Acar de Minas e o outro não. Fiz 
uma amostra em cada um e, ao final, não havia diferença. 

Quais municípios foram escolhidos e como foi a comparação?

O município Arthur Bernardes com a Acar, e o município Senador Fir-
mino sem a Extensão Rural. Desenvolvi uma nova forma de medir a 
produtividade. A bem da verdade, acho que minha dissertação de 
mestrado é muito melhor do que a de doutorado.

Por quê?

Porque no mestrado peguei um problema, que era vagamente defi-
nido, e resolvi. Testei a hipótese de que a Acar funcionava e consegui 
negar a hipótese. 

Há quanto tempo a Acar estava atuando em Arthur Bernardes?

Uns 10 anos, mas não havia diferença para o município sem Extensão 
Rural. Examinei renda, adoção de tecnologia, tudo era similar entre 
os dois. Decorridos 10 anos, não se detectou influência da Extensão 
Rural.
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Em sua dissertação de mestrado, o senhor demonstrou que a Acar, da 
qual era empregado, não funcionava. E trataram do motivo pelo qual 
não causava impacto?

Nem meu professor orientador nem eu fizemos a pergunta sobre os 
motivos. 

Mas, por quê?

Porque não sabíamos. Não há uma explicação simples para isso. Mas, 
em essência, a explicação foi a de que os dados não eram adequados 
para o tipo de teste proposto. 

Em suma, a dissertação demostrou que a Acar não fazia diferença, mas 
não deram os motivos.

É, só demonstramos. Não fomos capazes de dar um passo à frente. É 
o seguinte: quando uma coisa não funcionava, a gente sempre pu-
nha a culpa na comunicação. Dizia que era incompetência da comu-
nicação, e o problema estava resolvido.

Ainda hoje é assim. O diagnóstico costuma ser que não conseguimos 
informar e convencer, quando a resposta correta seria, nesse caso, não 
estamos conseguindo organizar as pessoas para que possam enfren-
tar a desorganização de mercado.

Era o caminho, mas só que a gente não sabia disso naquela época. 
Ninguém sabia, aliás. No fundo, a gente estava com um problema na 
mão, que não tinha explicação.

Não foi uma decepção?

Para quem faz pesquisa, o resultado negativo vale tanto quanto o 
positivo. Por que o negativo foi ruim? Porque não fomos capazes de 
descobrir a verdadeira razão, que – sei agora – era a imperfeição de 
mercado. E a comunicação exige tempo para dar resultado.
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A dissertação teve algum impacto? Leram a dissertação na Acar?

Não teve, não. Aliás, ninguém leu. E eu, que não sabia o motivo 
daquele resultado, fiquei quieto. Mas tinha certeza de que esta-
va correto. Somente não sabia explicar por quê. Mas isso ficou na 
minha cabeça. Muito tempo depois, fui capaz de entender o pro-
blema.

Lembra o que a banca disse?

Disse que era uma tese bem original. Eles ficaram impressionados 
pela hipótese que eu havia criado. Na época, era importante.

Não é mais?

Hoje eles não formulam mais hipóteses. Você lê a tese e não sabe o 
que estão pesquisando. Devia haver uma hipótese na abertura. Isso é 
exigência da boa metodologia!

O que o senhor aprendeu sobre boa metodologia?

Na Universidade de Purdue, no meu tempo de estudante de 
pós-graduação, o método científico era disciplina fundamental. Eu 
me dediquei a ele mais do que era exigido porque queria saber o que 
a ciência tinha a dizer sobre Deus. Aprendi que ela estuda o universo 
e suas leis: para quem aceita o Big Bang, tudo o que passou a existir 
depois dele e suas leis. Sobre a questão da existência de Deus, ela, 
porém, nada tem a dizer, pois Ele não faz parte do universo.

Mas o que seria fundamental no método?

Em qualquer lugar onde se trabalhe com pesquisa, diagnóstico, é 
preciso conhecer os fundamentos do método científico. Na Embrapa, 
por exemplo, a lógica dedutiva é básica. A inferência, pilar da esta-
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tística, é outro aspecto sobre o qual nos debruçamos. O último pilar 
é o experimento, que gera dados que nos permitem testar nossas 
hipóteses.

Fale um pouco sobre o método em economia.

A literatura especializada é complexa e não facilita para o leitor não 
especializado. Mas a palavra-chave é hipótese, e ela não se confunde 
com a palavra hipótese nula dos testes estatísticos. Ela gera a hipó-
tese nula dos testes estatísticos, o que nem sempre é considerado. 
Digamos que tenhamos a equação q = a + b × p + c × r + e, em que e 
representa o erro, com suas propriedades usuais. Ora, p é o preço do 
pão e r é a renda do consumidor. E estamos falando da demanda do 
pão. A teoria da demanda diz que, dentro de certas condições típicas 
de mercados competitivos, ela se inclina negativamente no plano 
(q, p). Isso implica que b < 0. Essa hipótese gera a hipótese nula 
b = 0, do teste estatístico. No caso da renda do consumidor, a teoria 
da demanda nada tem a falar; aí se depende da experiência e da con-
vicção do pesquisador. Se nada existir a esse respeito, c poderá ser 
negativo ou positivo, gerando a hipótese nula c = 0. 

A hipótese reúne teoria e mundo real?

A hipótese nasce da conjugação teoria e realidade. Se a teoria é am-
bígua, surge da convicção e da experiência do pesquisador. É claro 
que, quando existe a teoria, navegamos em terreno mais firme, e po-
demos lançar mão do teste estatístico unilateral. O método dedutivo 
ensina que todo discurso se baseia em hipóteses iniciais, em axiomas 
ou postulados. E o discurso procede dessas hipóteses, até terminar. 
Se essas hipóteses fossem enunciadas com clareza, poupariam muita 
controvérsia.
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Os axiomas definem o ponto de partida?

Não se pode definir tudo. Então, existem termos não definidos. Na 
teoria da demanda, o consumidor é um deles. Os termos não defi-
nidos acabam sendo, implicitamente, determinados pelos axiomas. 
Um axioma não pode ser deduzido dos demais. Esse é o princípio da 
economia. Se, do conjunto de axiomas, se deduzirem as proposições 
a e b, e a negar b, há incompatibilidade entre os axiomas. O sonho de 
toda teoria é ter um conjunto de axiomas como fundamento, e todas 
suas proposições estarem amarradas com eles. 

Já temos axiomas suficientes?

A evolução, que procura explicar aspectos da vida, não atingiu ainda 
esse estágio, mas está a caminho. A física é formalizada, sendo a teo-
ria da relatividade muito famosa. Mas, se está à procura de uma teo-
ria geral. A economia é formalizada. Tem teoria geral, mas prescinde 
de teoria que explique o comportamento do governo, por exemplo. 
Não existindo teoria formal, recorre-se à hipótese ad hoc, mas que 
deve ser enunciada, como se faz na teoria da evolução ou hipótese 
da evolução.

Dê um exemplo para ficar mais claro.

Os agricultores maximizam sua renda. Não fazem isso por prazer, 
mas impelidos pela competição. Em mercados competitivos, os pre-
ços caem para os níveis de sobrevivência dos produtores mais aptos. 
Ora, se o preço da terra sobe e o mesmo ocorre com os salários, o pro-
dutor de leite, para manter-se vivo na atividade, terá como escolha 
tirar o gado do pasto para o confinamento, ou fazer a rentabilidade 
da exploração a pasto competitiva com grãos, florestas plantadas ou 
frutas, como laranja. 
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Quais são as implicações para as prioridades de pesquisa, em gado de 
leite, por exemplo?

Uma hipótese que pode ser testada é se gado de leite a pasto é com-

petitivo com explorações de laranja, grãos e cana-de-açúcar, por 

exemplo. E, mais detalhadamente, qual o nível de produtividade que 

gado a pasto tem que ter para que possa ganhar a competição com 

essas explorações. 

Imperfeição de mercado pode ser um imperativo econômico?

Imperfeição não tem que ser um imperativo econômico. Em geral, ela 

é criada por leis governamentais ou pela concentração do mercado. 

E a concentração da produção significa sempre um risco. E também 

que uma grande parte fica à margem do processo. 

E quando esse problema é resolvido, por exemplo, no Rio Grande do 
Sul, é intuitivamente, por conta da cultura, do contexto, das pessoas... 

É intuitivamente. Lá, no Sul, começaram a ver que o mercado estava 

sacaneando a pequena produção e reagiram se organizando. Prova-

velmente, por tradição europeia.

A comunicação não seria o elemento do desenvolvimento na perspec-
tiva de adoção de tecnologia?

Ela funciona em outro nível. A ideia grande da Extensão Rural foi edu-

car as pessoas. Para a tecnologia, para a informação, para o conheci-

mento, para a saúde. Comunicação – para esclarecer, para orientar, 

para mudar a opinião dos prefeitos, dos políticos, dos dirigentes – foi 

uma grande coisa. Não para fazer adotar tecnologia.
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Então, a Extensão Rural conseguiu mostrar a importância do conheci-
mento para a evolução social?

Sim, mas não descobriu que a imperfeição do mercado era o proble-
ma central. 

Mas o conceito de imperfeição de mercado já existia...

Os agricultores têm essa consciência, todo mundo fala que é impor-
tante aumentar o poder de mercado dos agricultores. Mas não havia 
consciência de que isso era tão decisivo. Esse poder de compra existe 
para um grupo de agricultores, mas não existe para outro. Aqueles que 
não adotam tecnologia não têm esse poder. Então, a gente chega no 
exemplo do tio Antônio. Ele descobriu, não sei como, que era muito 
importante produzir um grande volume de leite para aumentar o po-
der de barganha. No momento em que conseguiu produzir muito leite, 
adquiriu poder de mercado. E produziu tanto, que os produtores não 
gostavam dele. Diziam que o tio Antônio não dava lucro para ninguém 
ali. É que ele vendia bem e comprava os insumos pelo menor preço.

Então, ele dominou o mercado...

As melhores margens de lucro eram decididamente dele. Ele com-
prou muita terra com o que ganhou. Nunca comprou fazenda gran-
de; interessava-se só por fazendas pequenas. Ele tinha o espírito ca-
pitalista “à la Ford”. Muitos vizinhos dele não quiseram pagar o preço 
e assumir o risco de ser grandes produtores. Embora tivessem condi-
ções, acabaram não dando o salto. 

Mas ele também era inovador.

Note-se que ele sequer tinha completado o chamado ensino pri-
mário, mas, com certeza, era inovador. Em 1965, implantou a inse-
minação artificial na região de Lavras. E venceu muitas exposições. 
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Ganhou mais de 150 prêmios. No início dos anos 1970, ele tirava 
5 mil litros de leite por dia em seis fazendas. Não contente com isso, 
foi aos Estados Unidos aprender sobre seleção genética. Fez trans-
ferência de embriões usando apenas sêmen importado de alta qua-
lidade, quando isso ainda era novidade. Talvez fosse o maior produ-
tor de leite de Minas. Pelo menos estava entre os maiores. Mais na 
frente, em 1975, distribuiu as fazendas entre os três filhos, passando 
a administrar apenas uma. Ainda assim, em 1996, leiloou 500 fême-
as holandesas, o maior leilão da raça no País até aquele momento. 

Em seguida, o senhor fez doutorado. Qual foi o tema?

Mercado de trabalho na agricultura. Tudo que faço até hoje é con-
sequência do meu doutorado e dos temas concentração da renda 
bruta, migração rural urbana e tudo mais. 

Bom, no mestrado, descobriu que a Acar não funcionava. E no douto-
rado? O senhor falou que não deu bons resultados. O que houve exa-
tamente?

Eu também não entendi; a minha tese de doutorado não funcionou 
bem. E agora sei que também era um problema de imperfeição de 
mercado.

Resuma o problema de sua tese.

Eu não consegui expressar direito o meu modelo. Estatisticamente, 
esse modelo não ajustou os dados. Não consegui entender, nem eu, 
nem meu professor. Mas deu base para todo o trabalho que fiz depois. 

Qual foi a hipótese da sua tese?

A hipótese básica era que, se há um mercado de trabalho funcionan-
do, ele emite alguns sinais. Mas não consegui demonstrar que esses 
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sinais estavam sendo observados pelos agricultores. A sensação é 
que os dados não eram adequados. Consistiam em dados de todo o 
Brasil, mas de apenas um ano. 

O senhor demonstrou...

Eu só demonstrei um modelo sofisticado envolvendo a agricultura 
tradicional, mas ficamos em dúvida sobre o que estava errado: se se-
riam os dados ou se seria o modelo. Hoje, acho que o modelo é que 
estava errado porque ele não considerava a imperfeição do mercado. 

Esbarrou no mesmo problema.

Isso me perseguiu. Era um erro comum na época.

Que conhecimento o senhor adquiriu no século 21 que o ajudou a re-
solver o problema?

A ideia básica de que os produtores não estão diante do mesmo 
mercado. A pequena produção está em situação muito inferior em 
relação às oportunidades que o mercado oferece aos grandes pro-
dutores.

O que fez a ficha cair em 2006, além do Censo? Um relatório, uma aná-
lise específica?

Foi a introspecção, a dedução. A gente vai vendo, a gente procura... 
Há casos em que a resposta chega de repente, mas não foi esse o 
caso. Ele foi sendo construído, fui examinando... Chegaram às minhas 
mãos os dados do Rio Grande do Sul. Então, eu questionei por que 
as coisas funcionavam lá no Rio Grande do Sul muito melhor do que 
no Nordeste. Só então percebi que o poder do mercado é que era a 
diferença. O mercado é que define o que é lucrativo e o que não é.
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Voltando aos Estados Unidos, o senhor circulou pelas propriedades ru-
rais de lá ou só estudou?

Apenas estudei. Minha opção sempre foi pelo estudo teórico. Depois é 
que vou checar. Então, a minha mente funciona desse jeito. Tem pesso-
as que vão do particular para o geral. Eu vou do geral para o particular.

Nos Estados Unidos, além do impasse dos resultados, o que mais des-
cobriu?

Eles são movidos a conhecimento, ideia que, aliás, trouxemos de lá 
para ajudar a organizar a Embrapa. Digo e repito: a sociedade ameri-
cana é movida a conhecimento. É uma minoria que detém a essência 
do conhecimento, a sofisticação do conhecimento, mas que acaba 
descendo até beneficiar o conjunto da sociedade. Entretanto, costu-
mam ser muito ruins em conhecimento geral. Imagina que são inca-
pazes de dizer onde fica o Brasil! 

O que mais o surpreendeu?

Que a ciência não tem dono. Tudo que é ensinado deve ser testado 
para ser negado. Nunca confirmado.

O objetivo é desafiar quem detém o melhor conhecimento, o mais atu-
alizado?

Vou lhe dar um exemplo. Eu tinha o Einstein como um deus. Aí perce-
bi que eles estavam tentando mostrar que o Einstein estava errado. 
Para eles, Einstein não era um deus, mas alguém que devia ser desa-
fiado. É que, como já disse, não existe dono do conhecimento. Como 
se confirma o conhecimento? Se resistir aos tempos, é sinal de que 
é bom. Mas o pesquisador deve tentar destruir o consenso, tentar 
negar o que foi dito. É por onde se avança.
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A volta ao Brasil 
e à Extensão Rural
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Como foi a volta ao Brasil?

A única certeza que eu tinha naquele momento era a de que não 
teria mais um orientador. Então, teria que me virar sozinho, e mais: 
saber orientar os outros. Eu tinha sido um bom aluno e criado boa 
fama no Brasil. Estava na Extensão Rural lá de Minas, a Acar. O Luís 
Fernando Cirne Lima entrou no Ministério da Agricultura em 1969. 
Era um ministro muito jovem e talentoso, e procurou ajuda na turma 
do Delfim Netto. 

Nós estamos falando de quando?

Estamos falando de 1970, 1971 e 1972.

O senhor terminou o doutorado quando?

Voltei dos Estados Unidos em 1968, aprovado no exame de Prelims, 
ainda antes de terminar o doutorado. Então, coletei os dados e escre-
vi a tese durante o tempo em que trabalhei na Acar. Formalmente, 
meu doutorado terminou em 1972, quando fiz a defesa. Vou lhe con-
fessar uma coisa: só uns 10 anos depois é que eu realmente amadu-
reci o doutorado!

Como ocorreu o processo?

Enquanto estava no doutorado, seguia o professor orientador, que 
era uma pessoa de personalidade muito forte. Por isso, custei algum 
tempo a ficar independente, a pensar a agricultura do Brasil com vi-
são própria.

O senhor se refere a Edward Schuh. Fale sobre ele.

Era uma pessoa muito interessada em ajudar o Brasil e os países da 
América Latina. Deixou marcas em estudantes de vários países da 
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região: Colômbia, Brasil, México, Argentina, Uruguai. Todos os seus 
estudantes foram forçados a trabalhar com problemas reais do país 
de origem usando o que havia de mais sofisticado dentro das ciên-
cias econômicas. O Schun tinha uma mente muito rigorosa e um 
grande interesse por problemas sociais. 

Ele teve presença forte no Brasil?

Sim. Casou-se, aliás, com uma brasileira. Morou em Viçosa e no Rio 
de Janeiro. A Sociedade Brasileira de Economia Rural é, basicamente, 
uma criação dele. Ele deu a ideia, ajudou a criar e forneceu dinhei-
ro para que começasse a funcionar. Por sinal, há um prêmio com o 
seu nome, financiado por ele, para melhorar a qualidade das teses 
de mestrado e doutorado. Orientou centenas de trabalhos no Brasil 
e escreveu um livro sobre a agricultura brasileira, com o qual tenho 
orgulho de ter colaborado. 

Na volta ao Brasil, o senhor foi trabalhar com planejamento, deu 
cursos...

Trabalhei no Departamento de Planejamento da Acar de Minas Ge-
rais, dei cursos de Economia Rural na Fundação Getúlio Vargas (FGV) 
e no Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da Fa-
culdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Minas 
Gerais (Cedeplar). Mas não dei uma contribuição tão grande porque 
sabia, embora não pudesse explicar, os motivos pelos quais a Acar 
não funcionava. Não trouxe conhecimento novo, mas dei aulas for-
mais a partir de literatura. Naquele tempo, eu estava muito influen-
ciado pelo professor japonês Akira Takayama. Ele dizia que a gente 
tem de fazer pesquisa de campo, que não basta só ler. Tem que inves-
tigar e gerar informação nova. Ele dizia que toda leitura tem que ser 
feita com espírito de questionamento.
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O senhor tentou divulgar os resultados da dissertação de mestrado 
sobre o fracasso da Extensão Rural?

Não. Aprendi que não vale descobrir problema sem entregar solução. 
Esse negócio de ficar reclamando não leva a lugar nenhum. Quan-
do ajudamos a criar a Embrapa, tínhamos respostas. Fui saber a cau-
sa dos problemas da Extensão Rural brasileira muitos anos depois. 
Só então escrevi sobre isso.

Trouxe ideias novas para a Extensão Rural?

Todo mundo falava dos empecilhos na agricultura. Muitas reuniões 
foram feitas para tentar explicar o motivo pelo qual a agricultura bra-
sileira não se modernizava. Mas ninguém foi capaz de dar uma boa 
explicação. Eu não acreditava que comunicação fosse a solução, mas 
não sabia o que era. A grande questão era explicar os motivos da não 
modernização da agricultura. Hoje, mesmo nos Estados Unidos, ape-
nas 11,1% dos agricultores estão em estágio avançado, enquanto, no 
Brasil, são 11,4%. Uma minoria muito pequena – tanto aqui no Brasil 
quanto nos Estados Unidos e na Europa – é que consegue fazer a 
grande transformação.

O Brasil passou por uma transformação pela qual muitos países não 
passaram.

É verdade. Temos um imenso território e ficamos craques em agricul-
tura. A gente tem é que se comparar aos Estados Unidos. Austrália, 
por exemplo, tem uma área enorme de seca. Argentina e Chile, con-
siderando o tamanho do território de cada um, também estão muito 
bem. No Brasil, o problema, com dados de 2006, é que 500 mil agri-
cultores top, num total de 4,4 milhões, produziram 87% do valor da 
produção, que é a mesma proporção atingida pelos Estados Unidos. 
O restante ficou à margem da agricultura moderna.
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Mas partimos bem atrás deles. No tempo em que o senhor estava nos 
Estados Unidos, eles já produziam muito bem.

Conseguimos eliminar o gap em muito pouco tempo. Por causa da 
Embrapa e das universidades. E os produtores brasileiros também 
são top. Quinhentos mil agricultores de ponta não é pouca coisa. Um 
amigo chileno diz que, depois que aprendemos a produzir, ninguém 
mais ganha do Brasil em muitos produtos. E o Brasil produz em prati-
camente todas as épocas! É por isso que vários países estão tentando 
competir e ganhar do Brasil com produtos de extrema qualidade, ou, 
então, estão produzindo coisas bem diferentes do que é produzido 
no Brasil, digo, com algum tipo de diferencial. 

A exemplo do café colombiano?

Isso mesmo! Os colombianos, aliás, também são bons com frutas e 
flores. 

O senhor acompanhou o surgimento da Empresa Brasileira de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural (Embrater), criada em 1974, para coor-
denar a Extensão Rural. Como foi?

Ainda durante o governo Emílio Médici, houve uma crise enorme 
na Abcar, que coordenava a Extensão Rural. Resultou de um desen-
tendimento entre o presidente da Abcar e o ministro da Agricul-
tura. O ministro resolveu retaliar, tirando recursos da Embrater. O 
Alysson Paulinelli, ao assumir o Ministério da Agricultura, já no go-
verno Geisel, tentou resolver a questão, mas o presidente Geisel se 
negou a ajudar, alegando que não financiava organização privada. 

Poderia explicar melhor isso?

Sim. A Abcar tinha um modelo semelhante ao das universidades ameri-
canas. O governo tinha participação no conselho, mas era limitada. Era 
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um modelo inteligente, com um conselho composto por vários repre-
sentantes da sociedade, que aprovava orçamento, contratação de em-
pregados, entre outras coisas. A Abcar, por exemplo, era encarregada de 
repassar recursos para a Acar, organização que antecedeu as Ematers. O 
Geisel disse que só daria recurso se fosse para uma instituição pública. 

Isso foi o fim da Abcar...

Então, a Abcar fechou e virou a Empresa Brasileira de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural, a Embrater. A nova empresa tinha o formato 
parecido com o da Embrapa, mas acredito que o modelo anterior era 
melhor. 

A Embrater tornou-se, então, um tipo de irmã da Embrapa.

A Embrapa fazia a pesquisa, enquanto a Embrater coordenava a Extensão 
Rural... O problema é que o princípio, proposto por Nelson Rockefeller 
anos antes, de não colocar política na Extensão Rural, acabou mudan-
do, o que levou ao fim da Embrater. Foi assim: um grupo da Embrater 
apoiou a candidatura do Lula, que concorria com o Collor, pela Presidên-
cia da República. O Lula perdeu, e o Collor resolveu extinguir a Embrater. 

Não teve muita discussão...

A Embrapa agiu certo. Concentrou sua ação de comunicação nos con-
sumidores, no meio urbano e no político, sem se envolver com grupos. 
A Embrater estava na dependência dos agricultores e ficou sem defesa. 

O senhor era da equipe que montou o plano de governo do Collor no Bolo 
de Noiva (prédio anexo ao Palácio do Itamaraty). Houve essa discussão?

Não, nunca se tratou disso. Eu participava da concepção da políti-
ca agrícola do Collor. Uma ideia básica, por exemplo, era reformar a 
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Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac), mas 
nunca se tratou de Embrater.

A Embrater tinha papel importante naquele momento?

Era uma instituição pequena, enxuta. Era um modelo bom, que coor-
denava e redistribuía recursos para os estados. Mas não diagnosticou 
o problema da Extensão Rural. Não deu tempo de fazer isso, se é que 
fariam... 

O presidente Collor não ouviu ninguém sobre o assunto?

Não, ele sequer escutou nossas propostas. Colocou um jovem de São 
Paulo à frente do Ministério da Agricultura. O presidente da Embrapa 
na ocasião, Murilo Flores, não pode fazer muito. A gente depende do 
governo vigente; ademais, não havia uma política clara. E o Collor 
não durou muito no cargo de presidente.

Qual foi a contribuição da Embrater para o País ao longo de sua exis-
tência?

Estudos mostram uma taxa de retorno muito alta da instituição. 
Ela trabalhou bem e fez falta. Eles tinham um papel muito importante 
no desenvolvimento da agricultura, no funcionamento da Extensão 
Rural, inclusive a privada. A empresa ajudou a adotar e desenvolver 
métodos e técnicas de extensão rural. E também a aumentar a pro-
dução, além de ter cooperado com a concentração da renda, já que 
foram poucos os beneficiados. Faltou ajudar o pequeno produtor. 
Enfim, ajudou muito o Brasil, mas não a massa dos agricultores.

O que aconteceu com o desaparecimento da Embrater, em 1990?

Ficou tudo nas mãos dos estados. Os investimentos locais foram re-
duzidos. Muitos estados fundiram Extensão Rural com Pesquisa.
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Houve danos significativos?

Ficamos sem uma coordenação da Extensão Rural no Brasil, e o go-
verno federal deixou de resolver um problema sério, porque saiu do 
processo. Estão criando a Agência Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Anater), mas, por enquanto, não saiu do papel.
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Construção 
da Embrapa



Reunião com o presidente da 
República, Ernesto Geisel (à 
esquerda), no Palácio do Planalto 
em 1975. Da esquerda para a 
direita, sentados ao lado do 
presidente Geisel: o ministro da 
Agricultura, Alysson Paulinelli; 
o presidente da Embrapa, José 
Irineu Cabral; e os diretores da 
Embrapa, Almiro Blumenschein, 
Eliseu Alves e Edmundo Gastal.
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Como foi o convite para participar do processo que levaria ao surgi-
mento da Embrapa?

Foi muito interessante! Conheci o José Pastore – pessoa que co-
ordenou o grupo que viria a criar a Embrapa – por meio de um 
amigo chamado Renato Simplício, presidente da Acar de Minas 
Gerais. Pastore era professor da Universidade de São Paulo (USP) 
e consultor do Cirne Lima, um craque, um sociólogo muito inte-
ligente. E o Pastore, naquela época – 1971, governo Médici – me 
levou para a equipe do Delfim. Então, fomos desafiados a criar um 
grupo para ajudar Cirne Lima a descobrir como modernizar a agri-
cultura no Brasil. Esse grupo foi criado no âmbito da Abcar, que 
coordenava toda a Extensão Rural no País. O grupo era liderado 
pelo Pastore. 

Que era, a propósito, a questão de sua dissertação de mestrado...

É, eu continuava com esse tema. Aí esse grupo chegou à conclu-
são que a agricultura não avançava porque não havia pesquisa 
no País. Não era, então, falta de informação aos agricultores. Ba-
sicamente não havia resultados de pesquisa para ajudar o agri-
cultor. Mas essa era só uma parte da resposta. Então, o José Pas-
tore propôs a criação de uma empresa de pesquisa, que viria ser 
a Embrapa.

Como vocês chegaram à conclusão que não era simplesmente um pro-
blema de falta de informação, como todos argumentavam?

Nós fizemos pesquisa por 2 anos: 1970 e 1971. O Guilherme Dias, 
um economista famoso, levantou resultados de pesquisa, estudou a 
Extensão Rural e descobriu que não tínhamos estoque de conheci-
mentos suficientes para municiar a Extensão Rural por 3 anos. 
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Então, a Extensão Rural orientava e 3 anos depois não tinha nada 
de novo a ensinar.

Isso mesmo. Orientava por 3, 4 anos, e ao final faltava conhecimen-
to para ir adiante. Por isso, não avançávamos. Tínhamos chegado ao 
teto do conhecimento e, pelo jeito, nunca sairíamos dali. Então, o 
José Pastore, com o trabalho do grupo nas mãos, propôs ao Cirne 
Lima a criação de uma nova instituição de pesquisa.

Mas, naquela época, havia universidades e institutos de pesquisa... 

Não eram suficientes. O Ministério de Agricultura tinha o Departa-
mento Nacional de Pesquisa e Experimentação (Dnpea), que cui-
dava dos institutos de pesquisa. Em 1972, propusemos o fim do 
Dnpea, e o ministério acatou a ideia. O departamento não respon-
dia às necessidades de tecnologia da agricultura brasileira. Tínha-
mos, então, a proposta de criar uma nova empresa, uma empresa 
de pesquisa.

Embasada em quais conceitos?

Uma empresa poderosa, moderna, pública, com flexibilidade e tra-
balhadores contratados pelo regime de CLT. Ela deveria ter presença 
em todo o território brasileiro. E deveria ser transparente e focada em 
obter resultados.

Quanto tempo para maturar a ideia?

Não tivemos tempo para isso. Aliás, a gente nunca tinha tempo. Sa-
bíamos que o Dnpea não servia, pois sabíamos dos seus defeitos. 
Então, tinha que ser uma instituição completamente diferente do 
Dnpea.



83Construção da Embrapa

Havia algum modelo original?

Havia uma empresa pública aqui no Brasil, de pesquisa de minerais, 
que funcionava muito bem e, em princípio, nos serviu de referência. 
Era a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM). Contáva-
mos com a ajuda de um advogado, o Demoro, que era competente 
o bastante para estruturar uma instituição. Nós lhe dissemos o que 
queríamos e ele montou a estrutura. Ao final, a única coisa que copia-
mos da CPRM foi a pessoa jurídica: empresa pública. 

Foi feito um projeto?

Não. Fomos muito práticos e objetivos. Transformamos tudo num de-
creto, que criou a empresa. Ele é de dezembro de 1972.

Qual o conceito a partir do qual a Embrapa foi criada?

Naquele tempo, a ideia básica era o seguinte: a gente sabia que a 
agricultura brasileira tinha potencial. Na vida, as coisas são compa-
rativas. Então, vejamos: o Brasil tinha muita terra e um povo esper-
to, inteligente. Os Estados Unidos tinham muita terra, mas um povo 
muito mais treinado do que o povo brasileiro. Eles foram capazes de 
desenvolver uma agricultura potente, a maior agricultura do mundo. 
Então, nós tínhamos, por dedução, a capacidade e a oportunidade de 
imitar os Estados Unidos e, com sorte, ser até melhor do que eles em 
termos de produção agrícola.

O senhor falou sobre o potencial da agricultura brasileira, mas, em es-
sência, por que a Embrapa foi criada?

A Embrapa foi criada como resposta a uma pergunta. A pergunta 
feita na época era muito simples: por que a agricultura brasileira, a 
despeito de todos os programas de crédito rural subsidiados e de um 
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bom programa de Extensão Rural, não ia para frente? Então, em bus-
ca de resposta a essa pergunta, o grupo debruçou-se sobre ela por al-
gum tempo, lá no Rio de Janeiro. Foram mais ou menos 2 anos. E nós 
descobrimos que o grande problema da agricultura brasileira não era 
a falta de potencial. Potencial existia, mas não havia ciência capaz 
de gerar tecnologia de acordo com aquilo de que nós precisávamos. 
E, para isso, necessitávamos de uma instituição que fosse capaz de 
focar ciência de alto nível voltada para a resolução de problemas 
concretos da agricultura brasileira. Então, não havia nenhuma dúvida 
de que, com uma boa instituição de pesquisa, a agricultura brasileira 
poderia se transformar numa grande produtora de alimentos – não 
apenas para os brasileiros, mas também para o mundo, ou seja, para 
a exportação. Nós tínhamos isso como convicção e também como 
esperança.

Como era a metodologia de trabalho desse grupo?

O José Pastore era quem liderava. A gente ia ajudando e estruturan-
do. Não era algo como um grupo de trabalho com discussões e de-
bates. Quem tinha uma boa ideia ia em frente, para viabilizá-la. Tudo 
acontecia muito rápido. Não havia tempo. A gente levava para o Pas-
tore, que avaliava; levava para o Cirne Lima, e pronto! Mas havia uma 
coisa muito importante: esse grupo estava ligado ao grupo do Delfim 
Netto. E o Pastore pertencia aos dois grupos. Na prática, o nosso era 
um grupo independente, com o Pastore atuando como porta-voz. 

Como é que a decisão final foi tratada? Reunião, proposta formal...

Eu e José Pastore fomos a um jantar no Cais do Porto, lá no Rio de 
Janeiro. Foi no fim de 1972. José Pastore já tinha convencido Cirne 
Lima. O encontro foi só para acertar detalhes. 
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Naquele momento, definiu-se que vocês dois liderariam a implanta-
ção?

Não. O ponto principal decidido na reunião não foi respeitado. 
Eu e José Pastore declaramos que não queríamos participar das eta-
pas seguintes. Tanto eu quanto ele tínhamos outros planos. Eu havia 
sido aceito como professor pela Universidade de Purdue, enquanto 
o Pastore queria completar sua carreira na USP. Aí terminou o ano de 
1972. O Cirne Lima conseguiu passar a lei que criava a Embrapa. E eu 
voltei para casa. Soube, por intermédio do meu sogro, Manoel Mo-
reira da Silva, em cuja fazenda eu estava hospedado, que, conforme 
notícia veiculada por rádio, eu tinha sido nomeado para um cargo 
qualquer. Ele, um fazendeiro inovador, que não gostava de governo, 
me perguntou: o que você anda arrumando para sua vida? Ele estava 
preocupado; afinal, eu era casado com a filha dele! Aí, eu vim a Brasí-
lia, já nomeado como diretor da Embrapa, sem ter sido sequer con-
sultado. Foi aí que encontrei o Cirne Lima. Ele me informou que o José 
Pastore, seu candidato, também não aceitara a indicação para a Pre-
sidência da Embrapa. Definiram, então, o Irineu Cabral. E disse mais: 
que os militares não aceitariam a ideia de que uma pessoa como eu 
fugisse da responsabilidade. “Então, se você resolver não ser diretor 
da Embrapa, eu cancelo sua nomeação. Mas, aí, você pode mudar do 
Brasil, porque os militares nunca mais vão lhe oferecer nada!”.

Ameaça de retaliação? Então, se o senhor recusasse a nomeação seria 
retaliado?

Isso mesmo. Os militares achavam um absurdo alguém rejeitar 
uma indicação dessas! Era prova de falta de patriotismo! Esse é o 
conceito militar: uma pessoa bem treinada não pode recusar uma 
honraria.
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Ficou convencido?

Meio convencido. Fui conversar com a Eloisa, minha mulher. Não 
tinha desistido do meu projeto de ser professor, mas optamos, na-
quele momento, por ficar em Brasília, onde eu assumiria o cargo de 
diretor da Embrapa. O resto, você já conhece. 

Há um documento, conhecido como Livro Preto1, que é uma espécie de 
diagnóstico, com sugestões do que viria a ser a Embrapa e o sistema 
nacional de pesquisa. Qual foi o papel do Livro Preto, que foi redigido 
pelo grupo de trabalho em apenas 30 dias, em 1972?

Primeiro, você escreve, depois faz. Você não faz uma coisa de cada 
vez, não para planejar. Vai planejando e fazendo. 

Mas o Livro Preto também é um exercício de exposição do projeto... 

De convencimento! Mostrar que o Dnpea era ruim, não funcionava 
para o País, e que havia uma solução melhor. Mas ele veio depois da 
decisão, por encomenda do Cirne Lima.

Era como um produto de comunicação?

Nós tínhamos o conceito, trazido da Extensão Rural, de que precisá-
vamos da comunicação para mudar a opinião do brasileiro, das lide-
ranças da agricultura. E a gente estava com um problema de comu-
nicação. O Livro Preto foi escrito para ajudar nisso. Entregamos o Livro 
Preto para o Cirne Lima e depois para outros, no qual organizamos 
nossa retórica de explicar a Embrapa.

1 SUGESTÕES para a formulação de um Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária. Brasília, DF: Embrapa 
Informação Tecnológica, 2006. 122 f. (Embrapa Informação Tecnológica. Projeto Memória Embrapa). Edição 
especial do documento original [Livro Preto] de junho de 1972.
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O Livro Preto também era para os militares?

Também. Os militares eram exigentes. Fomos explicando para eles, 
em conversa pessoal. Os militares valorizavam pessoas com bagagem. 
O fato de a Diretoria ter muita experiência e haver pessoas com muito 
talento na área científica, na área administrativa, ajudou muito. E, claro, 
o Delfim dando suporte junto aos militares. Sem esquecer o Cirne 
Lima, que era um grande aliado. 

Os dois brigaram naquele período.

O Cirne Lima pegou de briga com o Delfim. A Embrapa correu um 
grande risco por causa disso. Foi no início de 1973. O Cirne Lima, que 
tinha cabeça quente, foi para a televisão e pediu demissão. Como os 
militares achavam que a Embrapa era um projeto pessoal do Cirne 
Lima, houve quem quisesse fechá-la. O Delfim, felizmente, ajudou a 
manter o projeto. 

A Embrapa era um projeto novo: criada em 28 de dezembro de 1972 
e implantada em 26 de abril de 1973. Como foi esse período? Havia 
críticas, desconfianças?

Não, no tempo do regime militar ninguém falava nada. Decidia-se e 
era feito. Nesse caso, o regime ajudou. 

Mas todos estavam convencidos?

Não, a turma que estava no Ministério não gostou. O decreto foi visto 
como um tapa, uma ofensa, por conta do fim do Dnpea, incorpora-
do pela Embrapa. Afinal, eles, do Ministério, não tinham participado 
do processo. Depois, devolvemos a maior parte do patrimônio do 
Dnpea, inclusive os funcionários, o que ajudou muito, pois o Ministé-
rio carecia de pessoal novo. Era necessário investir em agricultura, ci-
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ência e tecnologia, capacitar agricultores e pesquisadores. O Brasil 
daquela época era parecido com a África de hoje: pouca produção 
de alimentos, preços elevados, filas nos supermercados. O proble-
ma era enorme, mas muitos queriam, por exemplo, que a Embrapa 
tivesse uma estrutura mais tímida e que o programa de pesquisa 
seguisse os moldes dos vigentes nos institutos e universidades. Isso 
foi rejeitado pelo grupo. Era fundamental que a Embrapa represen-
tasse as dimensões continentais, fosse ela mesma e desenvolvesse 
o potencial do País. 

E o senhor tinha a convicção de que a Embrapa daria certo?

Tínhamos a compreensão de que a gente tinha que arriscar; não 
havia outra chance. Mas a probabilidade de dar errado era muito 
grande, pois a gente não sabia nada sobre como construir uma nova 
instituição de pesquisa. Não havia informações sobre isso – e conti-
nua não havendo. Tudo foi formulado depois, a exemplo da organi-
zação dos centros de pesquisa. O que a gente tinha concebido, na 
prática, era o investimento em qualificação, num programa de pós- 
-graduação. Ou seja, a gente sabia que tinha que mandar gente estu-
dar, para poder dar respostas concretas aos agricultores. 

O senhor utilizou o conceito de inovação induzida na construção da 
Embrapa. Fale um pouco sobre ele.

A ideia básica é que, quando há dificuldades, o mercado cria fatores 
de indução para compensar. Quando o trabalho começou a ficar caro 
em relação à terra, os governos estrangeiros começaram a investir 
em tecnologias que poupavam trabalho. Os EUA são um exemplo 
típico disso: a mão de obra era escassa e tentaram resolver com a es-
cravidão. Quando ela acabou, investiram em tecnologia, para econo-
mizar trabalho. E quando ela começou a ficar muito cara em relação 
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ao trabalho, investiram em sementes, fertilizantes, para economizar 
terra. No Brasil, do mesmo modo, há um movimento muito grande 
de mecanizar a agricultura brasileira e adotar tecnologia que econo-
mize trabalho e terra, com o uso de fertilizantes e defensivos. 

Mas como o senhor definiria inovação induzida?

O ponto importante na inovação induzida é como o mercado trans-
mite pleitos para uma instituição de pesquisa pública. Há uma dialé-
tica entre o mercado e a pesquisa. O mercado pressiona a pesquisa 
a dar respostas de pesquisa ao que está ficando caro. Na primeira 
etapa, o mercado entende que tem que poupar o que ficou caro. Na 
segunda etapa, no caso da pesquisa pública, é preciso convencer o 
pesquisador a mudar as prioridades da pesquisa. 

Como aplicar isso à Embrapa?

A Embrapa organizou os centros de pesquisa para facilitar a interação 
do mercado com os pesquisadores. Por exemplo: o pessoal que planta 
soja vai interagir com os centros de pesquisa de soja para mostrar suas 
prioridades, fazer os ajustes e acompanhar os resultados. Centros de 
pesquisa especializados e focados foram a solução para facilitar a inte-
ração entre agricultores e pesquisadores, de forma que os agricultores 
pudessem pressionar as pesquisas de acordo com suas necessidades. 
Isso significa que o mercado facilita a indução das prioridades de pes-
quisa. Ele tem oportunidade de convencimento. Isso é dialética. 

Como surgiu o conceito?

Com dois pesquisadores, um americano e o outro japonês, Ruttan e 
Hayami, no fim da década de 1960. Eu discuti muito com o Ruttan so-
bre o assunto e trouxe o conceito para cá. Aprendi sobre isso durante 
o doutorado. 
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Esse conceito determinou o modelo de operação da Embrapa.

É o fundamento do modelo. Para isso, é preciso trazer o poder dos 
agricultores para dentro da Embrapa. É preciso estar perto dos 
produtores de soja para saber claramente de qual tecnologia que 
eles precisam. Então, colocamos, por exemplo, um centro de soja 
perto deles; e um centro de gado de leite onde há muitos produtores 
de leite. E assim por diante. Essa é a filosofia de toda a Embrapa: estar 
junto dos agricultores. Poderíamos ter centralizado tudo em Brasília 
ou nas capitais, mas optamos por estar nas regiões onde as coisas 
acontecem. Esse é o conceito fundamental que deu origem ao mo-
delo de organização da Embrapa.

O senhor elogia o modelo americano na Extensão Rural, mas não o 
modelo institucional de pesquisa. Se a gente tivesse criado a Embrapa 
de acordo o modelo americano, estaríamos dentro de universidades e 
perderíamos a força do sistema?

Sim. Ficaria tudo pulverizado. Nos Estados Unidos, funciona porque 
tudo é muito organizado e há um modelo específico na estrutura 
política. Lá, cada estado tem uma universidade pública forte, o Land 
Grant College. Apenas uma por estado. Aqui, só em Minas Gerais, há 
várias universidades federais lidando com agricultura. Uma institui-
ção de pesquisa dos Estados Unidos é do estado, não do governo 
federal. A organização é completamente diferente. Isso é uma das 
coisas que não se percebe quando se está fazendo doutorado. 

E os americanos queriam uma instituição de pesquisa brasileira dentro 
das universidades?

Brigaram muito por isso. Nós é que fomos teimosos e recusamos. Mes-
mo o estado de São Paulo não imitou o modelo americano. Criou os 
institutos de pesquisa, onde mantém pesquisa de elevada qualidade. 
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O senhor é autor de um artigo no qual explica que a Embrapa foi criada 
baseada em alguns pilares. Fale sobre o assunto.

A Embrapa nasceu para resolver os problemas dos agricultores. 
No começo, hoje e sempre. É o primeiro pilar. Por isso, precisamos 
estar próximos deles, dialogar, entender aquilo de que precisam. 
O segundo pilar é foco. As Unidades da Embrapa trabalham focadas 
ou em produtos (temas) ou em biomas. Focada não quer dizer espe-
cializada. O centro de pesquisa dos Cerrados (a Embrapa Cerrados), 
por exemplo, tem nome de um bioma, mas atua com pesquisa com 
frutas e assuntos relacionados à irrigação; não é, então, especializado, 
mas focado. O terceiro pilar foi o capital humano, sempre a coisa mais 
importante. Mandamos cientistas fazer mestrado e doutorado e trei-
namos os outros servidores. Todos tinham que entender a Embrapa 
e atuar com competência. Garantimos uma equipe de altíssimo nível. 
Ademais, os cientistas, para serem produtivos, precisam de bons salá-
rios, bons laboratórios, boas condições de trabalho. Para isso, sempre 
lutamos por programas de treinamento, carreira, escala salarial com-
pensadora e proteção, como saúde e aposentadoria. O quarto pilar é a 
comunicação: mostrar o que produzimos e como fazemos. A Embrapa 
é financiada pela sociedade brasileira e, por isso, precisa ser transpa-
rente e prestar contas do que faz. Conseguimos mostrar que a Embrapa 
dá retorno financeiro à sociedade. Para subsidiar a comunicação com 
a sociedade, chegamos a criar um setor apenas para mostrar o rendi-
mento das tecnologias. Investimos maciçamente em profissionais de 
comunicação, de forma que a Embrapa tivesse condições de entrar em 
contato com a imprensa brasileira e a internacional, e também com 
públicos especializados. Essa área é tão importante que oferecemos 
mestrado e doutorado para os profissionais. O último pilar, o quinto, 
é o de uma instituição aberta para o que há de melhor em pesquisa 
na área internacional. Sempre buscamos o diálogo com pesquisadores 
estrangeiros e as instituições mais avançadas do planeta, no intuito de 
trabalhar em parceria e estar sempre com os melhores.
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Esses pilares estavam claros quando a Embrapa foi criada ou foram 
sendo estabelecidos depois?

Não era tão claro como estou falando agora, mas, na prática, sempre 
existiram. Os pilares demonstraram ser fundamentais para a sobrevi-
vência e a evolução da Embrapa.

Como funcionou no início, quando a Embrapa organizou um conjunto 
de Unidades dentro de uma nova lógica?

Nós pegamos as bases físicas do Ministério da Agricultura em vários 
estados, mas tivemos que reformular toda a filosofia de trabalho. As 
pessoas que trabalhavam naquelas bases físicas foram capacitadas. 
Investimos nos profissionais e contratamos novos. 

Foi difícil mudar a visão de pesquisa?

Foi preciso usar de muita persuasão, necessária no começo. Mas, des-
de o início, os empregados demonstravam prazer em participar da 
aventura. A Empresa foi muito bem explicada para todos: conversas, 
telefonemas, viagens. O modelo era simples de entender.

Qual era a grande dificuldade?

A tradição da pesquisa brasileira era de centros de pesquisa com 
muitos produtos. Muitas pessoas achavam que as Unidades da 
Embrapa deveriam atuar com a diversidade de culturas da região. A 
gente, porém, não pensava a Embrapa com base no contexto daque-
le momento, mas no futuro da agricultura, do que é hoje. A equipe 
que concebeu a Embrapa sabia que, num país grande e industriali-
zado como o nosso, caminhávamos na direção de uma agricultura 
especializada. 
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O senhor começou sua carreira na Embrapa como diretor. Como avalia 
seus 6 anos de gestão?

O modelo da Embrapa estava sendo discutido. Também estava em 
implantação a política de recursos humanos, a de difusão de tecno-
logia e tudo que se relacionava à parte legal da Empresa. Essa dis-
cussão foi muito importante para mim, por me preparar para, mais 
adiante, ser presidente da Embrapa.

Havia divisão de tarefas entre os diretores?

Havia. Eu era supervisor de quatro áreas estruturadas, dentro da 
Embrapa, em departamentos. Eu cuidava do programa de treina-
mento da Embrapa, dos métodos quantitativos, da fundamentação 
da pesquisa agrícola, da área de difusão de tecnologia, da qual eu era 
egresso, e, dentro da difusão, da área da biblioteca. 

Foi um período de muita aprendizagem?

Sim. Eu aprendi muito, principalmente na convivência com o Irineu 
Cabral. Ele era um grande administrador e um craque em relaciona-
mento. Com ele aprendi a lidar com políticos, por exemplo. 

Como se deu a indicação do seu nome para presidente da Embrapa?

O Delfim Netto, que seria ministro da Agricultura, me chamou para 
um café da manhã em um hotel em Brasília. Falamos durante uma 
hora e meia. Durante esse tempo, ele não me perguntou nada so-
bre a Embrapa, mas quis saber o que eu achava que deveria ser fei-
to na agricultura brasileira. Sabendo que ele gostava de transformar 
ociosidade em produção, comentei que havia muita terra roxa em 
Rondônia, terra essa que poderia transformar o estado no celeiro do 
Brasil. Bastava construir uma estrada para tirar a produção de lá. Dis-
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se que era um projeto tão importante que deveria ficar nas mãos de 
uma pessoa de inteira confiança. Então, ele colocou o Paulo Yokota, 
que trabalha com ele até hoje, como presidente do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra). O Paulo conseguiu finan-
ciamento no Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a es-
trada saiu. E, cumprindo parte da previsão, Rondônia tornou-se um 
dos grandes produtores de grãos e café do Brasil. 

E o que aconteceu depois?

Ele me escutou, cogitou de eu vir a trabalhar com ele, mas não me 
ofereceu nada de concreto, muito menos na Embrapa. Dias depois, 
ligou, me avisando que eu ia ser o presidente da Embrapa. Desconfio 
que tenha sido o Afonso Celso Pastore a sugerir o meu nome, mas 
nunca tive certeza disso. E me recomendou discrição, até que a no-
meação se confirmasse. Por fim, comentou que, para me nomear, ti-
nha precisado limpar meu nome, principalmente porque a área mili-
tar tinha imposto muita resistência a isso. Imagina que, entre eles, eu 
era avaliado como um “criptocomunista”! 

“Criptocomunista”? O que é isso?

É o comunista que parece uma pessoa comum, mas esconde uma 
ideologia. Segundo eles, eu protegia estudantes que, para subtraí-
rem-se da perseguição do regime, pediam para fazer doutorado. 

Foi o senhor mesmo quem escolheu a Diretoria ou ela foi indicada por 
outros?

Eu mesmo escolhi toda a Diretoria. Indiquei uma pessoa de São 
Paulo, Ágide Gorgatti Netto. Escolhi José Ramalho de Castro, Ph.D. 
recém-formado, com muita experiência em Extensão Rural, natural 
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do estado do Espírito Santo. E escolhi um nordestino, que havia sido 
meu companheiro em Piracicaba, o Raymundo Fonseca Souza. 

E como presidente da Embrapa, qual sua grande contribuição?

Terminar de implantar o modelo concentrado de pesquisa da 
Embrapa, em que cada centro é focado, e a gente evita, assim, a dis-
persão. Esse modelo havia sido discutido intensamente quando eu 
era diretor e já estava em implantação. E, principalmente, dei enorme 
ênfase ao programa de pós-graduação. Ele me custou muitas brigas, 
até com ministro. Achavam que era desperdício, já que a agricultu-
ra era tão atrasada que essa iniciativa de nada ia adiantar. Também 
investi em recursos humanos e na prioridade para pesquisa, e lutei 
muito por um bom orçamento. 

E a sua sucessão, como foi?

Para me substituir, entrou o Pinheiro Machado, que tentou destruir 
tudo o que tinha sido feito. Era, então, o tempo da chamada Nova 
República, que preconizava que tudo que viesse dos militares não 
podia dar certo. Ele fez uma campanha na imprensa contra mim. Foi 
um período difícil na minha vida.

Como o senhor lidou com isso?

Eu sabia que, no governo, havia gente do meu lado, como o presi-
dente Sarney. E também contava como o apoio do ex-presidente 
Geisel. Não travei nenhuma briga direta com Pinheiro Machado na 
imprensa. E, no final, acabei indo para a Companhia de Desenvol-
vimento do Vale do São Francisco (Codevasp), enquanto o Pinheiro 
Machado veio para a Embrapa, onde ficou por pouco tempo. 
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Em que momento se percebeu que a Embrapa estava dando certo?

Desde o início, a gente tinha convicção de que daria certo. Éramos pes-
soas muito experientes. O primeiro presidente veio da Extensão Rural. 
Tinha muita prática, sabia comunicar com a sociedade. A Extensão Ru-
ral tinha se empenhado numa luta muito parecida com a da Embrapa 
para se consolidar, e a gente tinha participado do processo. Usamos 
essa experiência. Também tínhamos como referência a Ceplac, que 
trabalhava com um único produto, o cacau, e tinha dado certo. Mas, 
respondendo a sua pergunta, 1982 foi o grande ano. Tínhamos apoio 
político das autoridades brasileiras e já estava claro, para todos, que a 
Embrapa tinha sido consolidada. Recebemos naquele ano um volume 
de recursos muito grande. Não tenho certeza se, em outros períodos, 
ficou alguma dúvida sobre o sucesso da Embrapa, mas, naquele ano, 
ficou evidente que a sociedade reconhecia a Empresa. 

Papel e modelo de atuação eram conhecidos por todos?

Pelos políticos, dirigentes públicos e formadores de opinião, era sim. Mas 
explicar o modelo da Embrapa para os agricultores era perda de tem-
po. Para eles, tínhamos que mostrar resultados, e foi aí que os pacotes 
tecnológicos nos serviram. Com a participação dos agricultores, reuni-
mos todas as informações sobre cada cultura e os ajudamos a decidir – e 
isso no Brasil inteiro. Fizemos forte divulgação jornalística, baseada em 
resultados. Em cada região, reuniam-se as lideranças dos agricultores, a 
Extensão Rural e técnicos. Eles organizavam três sistemas de produção: 
bem simples, médio e de alta produtividade. Estimava-se a lucratividade, 
expressa num documento impresso, que era entregue à Extensão Rural. 
Foi uma forma de avaliar o conhecimento existente e divulgá-lo. Ajudou 
muito a Embrapa a se tornar conhecida entre os agricultores pela siste-
matização do conhecimento existente. E simplificou a vida da Extensão 
Rural, pondo material técnico valioso nas mãos deles.
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Qual a principal diferença em relação ao modelo anterior?

A diferença é que o pessoal da Embrapa era muito bem treinado. Eles 
se capacitaram; aliás, muitos compuseram equipes no governo, de 
onde ajudaram a Embrapa. E dávamos resultados. A título de exem-
plo, certa vez, o senador Nilo Coelho, em encontro com o presidente 
Figueiredo, comentou os ótimos resultados da pesquisa alcançados 
em Petrolina, Pernambuco. Ao que o presidente respondeu: “Essa 
empresa só tem me dado alegria”.

O Brasil estava maduro para a mudança de modelo naquela época?

Disso, eu não tenho certeza, mas tinha um grupo consciente da ne-
cessidade de desenvolver a agricultura a partir de tecnologia e com 
poder nas mãos.

Como a Embrapa foi recebida pelos agricultores?

Eles simplesmente nos ignoraram. O poder não estava com os agricul-
tores, mas com os militares. E os militares viviam nas cidades; então, 
toda comunicação da Embrapa era voltada para a cidade. Tínhamos 
que convencer quem detinha o poder de construir e potencializar a 
Embrapa. O agricultor estava distante e, de certa forma, desligado 
do tema. O agricultor beneficiou-se da Embrapa de uma maneira ex-
traordinária, mas creio que ele nunca se deu conta disso claramente. 
Os dirigentes públicos é que viam os números, os dados e, assim, ti-
nham noção sobre o que acontecia.

Os agricultores utilizavam a tecnologia da Embrapa, mas não tinham 
certeza sobre sua origem?

Sem dúvida! A prioridade deles era obter subsídio ou crédito rural. 
Ainda hoje, muitos não só desconhecem a origem da tecnologia que 
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utilizam, como também não sabem que ela provoca impactos nos 
resultados globais da agricultura brasileira.

Essa visão imediatista existe apenas aqui, no Brasil?

Em todo lugar é assim. Eu nunca tive ilusão sobre o fato de que era 
para quem detinha o poder que precisávamos esclarecer a importân-
cia da pesquisa. O poder morava e continua morando na cidade. Por 
isso, investimos em comunicação para o urbano. A comunicação com 
o agricultor era feita pela Extensão Rural, pela área de transferência 
de tecnologia. Esse foi o desafio principal que passei aos profissionais 
de comunicação quando eu era presidente.

E a comunicação conseguiu?

Uma das áreas mais bem-sucedidas da Embrapa é a de comunica-
ção. Dirigentes de outras instituições são unânimes em dizer que a 
Embrapa obteve destaque não apenas por suas realizações na ciên-
cia e tecnologia, mas também pela área de comunicação, que soube 
mostrar os resultados e os impactos.

O trabalho das áreas de transferência de tecnologia da Embrapa seria 
fazer a conexão entre os atores da Extensão Rural e os agricultores?

O desafio original apresentado à área de transferência da tecnologia 
da Embrapa era fazer pesquisa para saber o que ocorria com o agri-
cultor, e, assim, formar um diagnóstico do que fazer. Eu fui engana-
do. Quando criei a área de transferência, ela era para pesquisa. Era 
para fazer o que faço até hoje: descobrir o que acontece, para achar 
soluções. Por exemplo, em vez de eu ter que estudar e descobrir a 
questão das imperfeições de mercado, eles é que teriam que iden-
tificar esse problema. Mas a área de transferência de tecnologia da 
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Embrapa também tinha o papel de fazer conexão com os agriculto-
res. Convencê-los que a tecnologia era importante. 

Era missão da área de difusão e transferência de tecnologia da 
Embrapa fazer diagnóstico da relação junto ao agricultor e agir com 
base nesse diagnóstico?

Fazer as duas coisas: diagnóstico e ação. Na Embrapa, nada pode ser 
feito sem diagnóstico. E a área de transferência de tecnologia histori-
camente acabou não sendo boa em pesquisa e diagnóstico, embora 
seja em realizar coisas. Eles fazem, mas quando surgem problemas, 
não sabem dar respostas, porque não fazem pesquisa. 

O senhor pode dar um exemplo?

Sim. Havia uma gramínea chamada “napiê” que era o carro-chefe da 
Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq) e do então 
Centro Nacional de Pesquisa de Gado de Leite da Embrapa. Apesar 
disso, verifiquei que os produtores não a estavam adotando. Tecno-
logia não adotada significa que não é lucrativa para o agricultor. Ten-
tei induzir o centro da Embrapa a investigar as razões, mas fracassei. 
Então, fui atrás. Consegui uma parceria com a Itambé e, juntos, che-
gamos à conclusão de que o napiê não era competitivo com outras 
gramíneas. Hoje, não se fala mais no napiê. 

A Embrapa já surgiu apresentando resultados para a sociedade?

Sim, desde o primeiro dia. Nós criamos e divulgamos a ideia de paco-
te tecnológico. Reuníamos todos os resultados que surgiam ou que 
estavam disponíveis, e botávamos para fora. Vocês, da comunicação 
da Embrapa, e a imprensa desempenharam papel enorme na conso-
lidação da Embrapa. No meu tempo, o jornalista Silvestre Gorgulho, 
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um craque, colega de vocês, ajudou a popularizar a Embrapa junto à 
sociedade. 

E há também o programa Globo Rural, cuja importância para o conhe-
cimento do povo brasileiro sobre a Embrapa é tão grande que é difícil 
de dimensionar.

Quando o Humberto Pereira (criador e até 2017 diretor do programa) 
esteve na minha sala, eu lhe mostrei todas as Unidades da Embrapa. 
Ligamos para os centros de pesquisa chamando a atenção sobre a 
importância de dar acesso ao programa e interagir com ele. A reco-
mendação valeu para todos os veículos de comunicação – e é priori-
dade até hoje. O Globo Rural foi muito eficiente em levar tecnologia 
para os agricultores, em responder às perguntas que eram feitas. Aju-
dou demais a mostrar a Embrapa para a sociedade brasileira e para 
os agricultores.

O Humberto Pereira conta que, naquele período, houve um seminá-
rio com jornalistas, chefes de centros de pesquisa e pesquisadores. 
Os pesquisadores, em geral, não queriam dar entrevista para os jorna-
listas, mas o senhor adotou um posicionamento público contrário, que 
ele considera histórico. O que ocorreu?

Eu disse que se negar a dar entrevista para a imprensa mostra-
va falta de confiança no próprio conhecimento e no resultado 
que tinha em mãos. Além de ter a obrigação de dar entrevistas, o 
pesquisador devia ser capaz de verbalizar os resultados da forma 
mais simples possível. Existe a descoberta científica e existe a ver-
balização dos resultados. A verbalização é muito importante, pois 
é graças a ela que o público compreende a essência da descoberta 
do cientista. 
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Esse evento mudou, de fato, a percepção dos pesquisadores...

É verdade, mas tivemos que continuar trabalhando duro para mudar 
a cabeça de muita gente. Sinalizamos, naquele momento, que a Pre-
sidência era a favor da ênfase no relacionamento com a imprensa. 
E isso é cultivado até hoje. Certa retração em relação à imprensa é 
normal em qualquer instituição científica no mundo inteiro, mas não 
queríamos isso na Embrapa. E conseguimos.

Havia algum tipo de disputa ou dificuldade envolvendo o pessoal da 
área de transferência de tecnologia e o de imprensa da Embrapa?

Havia, sim. O motivo é que o pessoal da difusão de tecnologia não 
tinha compreendido qual era seu papel na Embrapa. Os especialistas 
em transferência tinham que fazer pesquisa e, ao mesmo tempo, es-
clarecer os motivos pelos quais a tecnologia eventualmente não era 
adotada. E, então, áreas de transferência de tecnologia adotaram um 
certo ativismo, de passar a falar direto com o agricultor, via imprensa. 
Mas isso não era papel dos especialistas em transferência de tecnolo-
gia. Era dos especialistas em imprensa. Daí o conflito. 

Havia todo aquele empenho em se comunicar com a Extensão Rural e 
com o agricultor, realizado pela difusão de tecnologia. E como era con-
duzida a interlocução com a sociedade via comunicação?

O presidente da Embrapa tem que ter diretrizes claras. Alguém tem 
que dar a direção para a Embrapa. A comunicação não sabia do norte 
da Embrapa. Quem estabelecia era eu. Quando o Irineu era presiden-
te, também era assim. Então, que diretriz indiquei ao Silvestre? Eu 
lhe expliquei: “Agricultor é atendido, mas não defende a Embrapa. 
Eu estou interessado nos consumidores e em quem detém o poder. 
Então, você ajeita o seu sistema de comunicação para cativar os con-
sumidores e as lideranças políticas”. O Silvestre fez, já no fim da minha 
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administração, duas campanhas com filmes publicitários, uma delas 
para comemorar os 10 anos da Embrapa. Eles foram veiculados em 
horário gratuito que o governo tinha nas emissoras de TV. Um deles 
mostrava a “agropecuária entrando na cidade”. 

Com bois entrando numa cidade?

Esse ficou famoso, ganhou prêmio em Nova York. É esse, sim. O tema 
desse filme era “Estão chegando na cidade os resultados da pesqui-
sa agropecuária”. Foi genial. Vocês da área de Comunicação fizeram 
um bom trabalho ao longo da história da Embrapa. A Embrapa está 
muito bem nisso! Mas alguém tem sempre que dar a orientação, o 
tom. Por isso, eu digo: “Gente, eu sou da agricultura, e minha família 
não defende ninguém”. Então, a defesa tem que vir de outros atores: 
a gente tinha que dialogar com todos, mas, particularmente, com 
quem mora na cidade e é capaz de influenciar.

O agricultor quer ajuda e orientação, sem compromisso com apoio?

É. Defesa dos outros não faz parte da oração do pessoal do meio rural. 

Foi o caso da Embrater?

Acabou praticamente sem defesa, mesmo no setor agrícola. Nem li-
garam. Acho que até acharam bom, porque imaginaram que, com 
isso, os impostos para eles iam diminuir.

Pode ter faltado à Embrater a ênfase que a Embrapa sempre deu à co-
municação, com os chamados stakeholders, como lideranças e dirigen-
tes públicos, órgãos financiadores?

Também. E, nos primeiros tempos, com os militares. Nesse sentido, 
nós tivemos um cuidado enorme mantendo contato com o Exército, 
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a Aeronáutica e a Marinha, setores que têm muita noção sobre ciên-
cia e tecnologia. Sabem da importância de atuar em um setor básico, 
fundamental para o desenvolvimento.

E consideravam a pesquisa agropecuária como setor básico.

Sim. Nós mostramos isso a eles.

Como fizeram?

Por contato direto! Por exemplo, havia a Escola Militar, que era forma-
dora de opinião. Pois fizemos muitas palestras na Escola Militar! 

Mas defendendo a criação de uma empresa de pesquisa?

Defendendo a ideia de que a pesquisa, na agricultura, era fundamen-
tal. Era o único caminho para resolver os problemas que enfrentáva-
mos de falta de abastecimento no Brasil. 

E por que o senhor era convidado para essas palestras?

Naquele tempo, eu já tinha fama em certos círculos sociais. Eu já vim 
dos Estados Unidos como um estudante famoso. Tive um desempe-
nho muito bom no curso, que me valeu inclusive para me projetar. 

Sim, mas aqui no Brasil o pessoal conhecia suas ideias? O senhor fez 
um bom curso, mas ciência na agricultura parece um tanto distante 
dos interesses da elite urbana ou política.

Primeiro ponto: a elite brasileira sabia disso, e o Delfim também. 
O Brasil estava importando uma quantidade enorme de comida. En-
tão, buscavam soluções. Os militares eram vidrados em ciência e tec-
nologia. Então, vender o conceito para os militares não era problema. 
Eles entendiam que Brasil grande era o Brasil da ciência. Tanto que 
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investiram muito dinheiro no CNPq e ofereceram muitos recursos 
para a Embrapa e para as universidades. Eles não eram obrigados, ou 
seja, ofereciam por convicção. Segundo ponto: alguém tinha que ex-
plicar como é que se transforma a ciência em coisa prática. Naquele 
tempo, os governantes tinham dificuldade em dialogar com univer-
sidades. Havia um ambiente hostil ao regime militar, à ditadura mili-
tar. Aproveitamos essa brecha e propusemos um modelo pragmático 
de entrega de soluções. Isso foi planejado. Esse contexto ajudou até 
mesmo a evitar a proposta daquele modelo em que a pesquisa da 
Embrapa ficaria dentro de universidades.

Que era, aliás, a proposta original.

Nós abortamos essa ideia, mas tínhamos de colocar alguma coisa no 
lugar. Houve um grupo que trabalhou durante 2 anos no Rio de Ja-
neiro, comandado pelo José Pastore. Esse grupo chegou à conclusão 
que o agricultor brasileiro não ia para frente porque não tinha pes-
quisa que o amparasse. Aí, o que nós fizemos? Vendemos essa ideia 
para o Delfim Neto e o Cirne Lima, então ministro da Agricultura. 

Não se fazia pesquisa agrícola sólida no Brasil?

Não, porque não tinha uma instituição focada nos problemas da 
agricultura brasileira como um todo. Havia instituições locais, como 
o IAC, e muitas pequenas instituições, mas todas isoladas. Nosso pro-
pósito era, porém, não haver pesquisas dispersas. Aí, resolvemos criar 
uma empresa baseada na ideia de que quem faz pesquisa é o pes-
quisador. Por isso, surgiu um forte programa de pós-graduação, que 
foi considerado uma loucura naquele tempo. Consistia em preencher 
50% das vagas das universidades brasileiras com gente da Embrapa, 
todos recém-formados. Nem sabíamos quem eram; mas sabíamos 
que tinham boas notas e bom caráter.
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Isso foi ideia sua ou foi resultado de uma discussão em grupo?

Graças a Deus, não havia muita discussão; senão, não andava. 
No começo da Embrapa, eu era o único dos diretores com Ph.D. 
Depois, veio o Almiro Blumenschein, que nos ajudou muito. Eu di-
zia: “Olha, gente, pesquisa agrícola deu certo nos Estados Unidos 
porque lá só tem Ph.D. fazendo”. Tem que ter Ph.D. e competência 
aqui também! O Irineu Cabral, que era presidente da Embrapa, ex-
tremamente esperto e inteligente, adotou e vendeu a ideia para 
o governo. Ajudou a administrar o conceito nos primeiros 6 anos 
da Embrapa. Ele era presidente, enquanto eu, diretor. Nos 6 anos 
seguintes, fui eu que passei a ocupar a Presidência, o que me aju-
dou a consolidar o conceito, mesmo enfrentando problemas com 
o Ministério da Agricultura. 

Que problemas?

Havia gente importante no Ministério da Agricultura que queria fe-
char o programa de pós-graduação da Embrapa. Supunham que os 
doutores viessem a controlar as ações do Ministério da Agricultura. 

Controlar como?

Quem manda é o conhecimento. Até na política. Há políticos que se 
apresentam como especializados, mas que, na verdade, precisam re-
correr a cientistas para que entendam o que está ocorrendo. A ideia 
do poder político afetar, tanto para o bem quanto para o mal, a evolu-
ção da Embrapa sempre andou na minha cabeça. Eu falava para mim 
mesmo: “Sem poder a seu favor, você não realiza nada”. E o poder 
estava com os militares e a área econômica. Tratava-se simplesmente 
de manter boa relação com eles e garantir a compreensão do papel 
da Embrapa. Então, o que aconteceu? Quando o Irineu foi presidente 
da Embrapa, não tivemos problema com financiamento. Depois, na 
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minha gestão, o Delfim voltou para o Planejamento. Ele era um dos 
criadores da Embrapa, autoridade sempre interessada em ciência e 
tecnologia. E de sobra havia os militares me apoiando. Era tudo tão 
sólido que, quando aparecia algum problema na Embrapa, eu não 
precisava recorrer ao Delfim. A propósito, certa vez, recebi um recado 
do ministro da Agricultura, me dizendo que não ia assinar o treina-
mento de profissionais da Embrapa no exterior porque alguém do 
governo lhe tinha dito que era bobagem brasileiro fazer doutorado.

Só no exterior ou também no Brasil?

Nem no Brasil, nem fora dele. Logo ele, que se achava muito bom, 
nunca tinha tido necessidade de fazer treinamento em pesquisa. Aí, 
quando esse ministro ligou para mim, eu lhe falei: “Eu estou aqui na 
Embrapa por causa do programa de pós-graduação. Em mim, você 
vai encontrar um opositor difícil de lidar!”. E ele quis saber: “Difícil, por 
quê?”! Ao que eu respondi: “Você não sabe o poder que eu tenho nas 
mãos”. E ele, retrucando: “Seu poder é só o Delfim”. Ao que eu contra-
pus: “Então, continue pensando assim!”. Desligado o telefone, chamei 
o coronel Longo, que trabalhava comigo e era ligado ao Figueiredo. Eu 
o havia contratado porque era muito competente e também por causa 
dessa relação com o presidente. Aí, ele contou ao Figueiredo o que es-
tava acontecendo. E me trouxe o recado do presidente: “Eu já falei mil 
vezes ao ministro que quem manda na Embrapa é você, e não ele!”. Isso 
era numa sexta-feira, talvez quinta. Na segunda-feira, o ministro voltou 
a ligar para mim: “Dr. Eliseu, o senhor foi envolver o presidente nisso!”. E 
eu: “Envolvi. Tenho o dever de defender a Embrapa”.

O regime militar evitou a ingerência de políticos?

Totalmente. Quando começou o processo da redemocratização, 
fui atrás do presidente Figueiredo e lhe falei: “Presidente, o senhor 
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precisa assinar um decreto estabelecendo que a Embrapa só poderá 
contratar pessoal por concurso público”. E assim ele fez. Deve ter sido 
em 1984. A seleção por concurso público passou a valer para pesqui-
sa e atividades afins. Essa era uma maneira de proteger a Empresa 
contra pressões indevidas. E depois a Constituição de 1988 impôs 
essa decisão a todas as carreiras. Foi um avanço muito bom! 

Na democracia, durante o governo Collor, a Embrapa esteve em risco?

Mas aí ela já estava consolidada. Ele fechou a Embrater, mas não fez 
nada com a Embrapa. Ao contrário, ele defendia a Embrapa. Depois 
de um tempo, eu me afastei do Collor, mas no começo eu fazia parte 
do governo dele. Ele era muito interessado no avanço científico.

Mas havia medo do fechamento ou da desestruturação, em virtude de 
outros casos...

Havia, mas sem razão. Eu não tive medo nenhum. O Collor sabia que 
o poder militar não tinha abandonado o Brasil. Esse juízo de que os 
militares voltaram para o quartel em 1988 não se sustenta. Eles ti-
veram um papel enorme para garantir o Sarney. Não se desmancha 
uma ditadura da noite para o dia. 

Depois veio o Fernando Henrique...

O Fernando Henrique era gente da ciência e tecnologia, da univer-
sidade. E nós já tínhamos um sistema consolidado. Uma das vanta-
gens da Embrapa era ter muita entrega em produtos e serviços. A 
Embrapa sempre gerou tecnologia para uso imediato do agricul-
tor. E o pessoal da área econômica conhecia nosso trabalho e nos 
apoiava. Nós tínhamos feito um colchão de relacionamentos. Isso foi 
uma das coisas pelas quais eu sempre batalhei e que a Embrapa tal-
vez esteja perdendo: manter um relacionamento estreitíssimo com 
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as autoridades que fazem políticas públicas na área da economia. 
Eu fiz um grande esforço para estar com eles. Tentava conhecer to-
dos, participava do governo no que podia, além de dar aulas na USP 
e na Fundação Getúlio Vargas (FGV). Havia uma grande relação de 
troca de informações e de apoio.

E a Embrapa garantiu o desenvolvimento da agricultura...

Muitos dizem que a década de 1980 foi uma década perdida; mas 
não na agricultura, e isso basicamente se deve à Embrapa, que entre-
gava soluções originais e de grande impacto. Quando se instalou a 
democracia, a Embrapa não era uma ideia, era um fato. 

Qual foi a primeira grande entrega da Embrapa para a agricultura bra-
sileira?

A primeira de alto impacto foi o Cerrado. Ficamos fortíssimos em pes-
quisa no Cerrado. 

E foi proposital, tipo: vamos usar ciência para mudar o perfil agrícola 
do Cerrado?

Foi, antes de tudo, um projeto de governo. O governo militar criou 
o Polocentro, um programa para desenvolver o Centro-Oeste brasi-
leiro, incluindo a construção de estradas. A visão militar era integral 
e, por isso, disponibilizaram dinheiro para a Embrapa reforçar e con-
centrar a pesquisa sobre o Cerrado, o que facilitou e induziu nosso 
trabalho. Aí, o que aconteceu? Como um dos maiores problemas 
da região era o solo, sobre o qual a gente vinha pesquisando fazia 
muito tempo, a Embrapa conseguiu aumentar tremendamente o 
investimento. E tivemos sorte, criamos uma variedade de soja pró-
pria para o Cerrado.
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Como sorte?

Sorte, sim, porque em pesquisa você investe, mas você não sabe se 
vai dar certo. 

A palavra correta é esta mesmo, sorte?

Sim e não. Toda pesquisa tem uma fração de sorte. Se você é um in-
divíduo racional, você acha que seu cérebro recebe informação só 
daqui da Terra. Mas se você é uma pessoa religiosa, como eu sou, 
acha que o cérebro recebe informações da Terra e de outros lugares. 
Para mim, Deus não botou a gente aqui à toa. Então, um dia, um pes-
quisador chamado Romeu Kiihl, da Embrapa Soja, lá do Paraná, exa-
minando plantas de soja no interior de Minas, verificou que estavam 
florindo. Imediatamente, graças à experiência dele – a sorte foi ele ter 
visto essa planta –, constatou: “Gente, essa planta está se comportan-
do diferentemente, pois ela quebrou o ciclo”, confirmando, assim, a 
influência da latitude no tamanho e no florescimento das plantas. A 
soja só floresce assim lá no Sul do País! Aí, o que ele fez? Pegou essa 
planta e outros exemplares que havia por ali e foi mostrar ao pesso-
al da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (Epamig). 
Juntos, desenvolveram a soja tropical. E a Embrapa fez um programa 
fantástico de melhoramento para o Cerrado, com a ativa participação 
da Embrapa Cerrados. 

O objetivo do experimento era verificar a adaptabilidade?

Não, não era. Estavam testando variedades. Uma soja destacou-se, 
e o pesquisador foi estudá-la. Daí, ele a multiplicou e descobriu que 
gene a estava influenciando. Nasceu daí a soja tropical.

Parece fácil, mas foi o conhecimento que revolucionou...

O conhecimento permitiu interpretar. A sorte foi o pesquisador estar 
no lugar certo, na hora certa. A ciência está cheia de casos desse tipo. 
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E há, também, o exemplo da fixação de nitrogênio em leguminosas. 
Aquela pesquisa já vinha sendo feita, mas só produziu os maiores re-
sultados naquela época. 

Produzida no Rio de Janeiro, pela Johanna Döbereiner.

Ela conseguiu entregar uma variedade de soja que não usava um 
grama sequer de fertilizante. Aí eu mandei fazer um estudo de renta-
bilidade econômica, que se comprovou auspicioso. Essa descoberta 
já pagava o custo da Embrapa e paga até mesmo o orçamento anual 
da Empresa várias vezes, ainda hoje. 

A população tinha essa percepção da importância da Embrapa?

Tinha. Nós sempre estávamos na imprensa divulgando. Sem a publi-
cidade, estaríamos mortos. Uma grande parte da disseminação do 
conhecimento não cristalizado é responsabilidade de vocês, comu-
nicadores.

De onde veio o conceito de conhecimento cristalizado e não cristali-
zado?

Todo mundo fala em produtividade total dos fatores. Foi de lá que 
tirei os conceitos de tecnologia cristalizada e não cristalizada. Para 
se ter uma ideia do que é produtividade total dos fatores, acompa-
nhe meu raciocínio. Os insumos, para produzirem, crescem a certa 
taxa. Vamos dizer que o produto cresceu a 5% no ano. O crescimento 
dos insumos é de 2%, enquanto 3% é a produtividade total dos fa-
tores. Ou seja, 3% é a diferença. Portanto, aquilo não explicado pelo 
crescimento dos insumos. Aquilo pelo qual o mercado não cobrou, 
admitindo-se não ter havido erro de medida. O que ficou de fora da 
contabilidade é conhecimento. 
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O conhecimento do produtor faz aumentar o rendimento...

O crescimento dos insumos explica 30% do aumento na produção. 
Então, o que é que explica o resto? Só pode ser conhecimento, quer 
dizer, conhecimento criado pelos próprios agricultores e pela ciência. 
É o conhecimento não cristalizado.

E fatores naturais, do tipo clima?

Num ano pode ter variabilidade, mas numa série história desaparece. 
O passado não é desentranhado do futuro. No fundo, é o seguinte, 
o Brasil construiu uma enorme capacidade produtiva na agricultura. 
Isso explica o que aconteceu no passado, mas vai explicar muito mais 
o que ocorrerá no futuro. Essa capacidade produtiva está instalada. 

A Embrapa gera tecnologia ou conhecimento?

A Embrapa gera conhecimento. O agricultor organiza o sistema de 
produção, que reúne conhecimentos e insumos, entre eles o traba-
lho. Em seguida, avalia se o sistema é lucrativo e, em caso positivo, 
o põe em prática para obter a produção. Nesse momento, temos a 
tecnologia. O que é uma cultivar de feijão? É o conjunto de conhe-
cimentos cristalizados num produto. Eles abrangem instruções de 
plantio, fertilização, combate a pragas e a doenças, colheita, perspec-
tivas de mercado, etc. Então, tecnologia é sempre uma montagem de 
conhecimento pelo produtor. De um lado, se pega conhecimento; de 
outro, estrutura, equipamento, insumos e material; e se faz tecnolo-
gia, põe para funcionar. Para ser tecnologia, tem que gerar produtos. 
O fazendeiro pega o conhecimento e monta um sistema de produ-
ção. Quando coloca o sistema para funcionar, vira uma inovação tec-
nológica. A inovação é particular, é dele. Ou seja, tecnologia é uma 
coisa particular.
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A Embrapa usou a comunicação como fator decisivo para sua evolução?

A Embrapa é uma adaptação do modelo americano, e a coisa 
mais importante na sociedade americana é a comunicação. Você 
pode notar que a comunicação de massa é baseada no modelo 
americano. Eu sou formado nos Estados Unidos, o Irineu Cabral 
passou muito tempo lá; então, aprendemos isso com eles. Quem 
veio criar a Embrapa sabia da importância da comunicação. Re-
parem: o Irineu Cabral, o Edmundo Gastal e eu éramos da Exten-
são Rural. 

Portanto, pessoas que acreditavam na comunicação...

Então, tudo foi muito natural. A primeira coisa que o Irineu fez foi 
contratar um jornalista muito experiente, para divulgar a Embrapa. 

O primeiro investimento foi em comunicação?

Sim. Veio dele, pessoalmente, como presidente. O resto nós fize-
mos. E ele era um homem da comunicação, tinha sido colabora-
dor no Jornal do Brasil e chefe do setor de Imprensa no Ministério 
da Agricultura. O Irineu reforçou a área de comunicação com um 
profissional que entendia das nossas exigências. Eu trouxe o Silves-
tre Gorgulho; ele entendeu que a gente tinha que mexer era com 
o grande mundo político, com a imprensa, com os consumidores, 
com a sociedade. Deixou os agricultores para a Extensão Rural e a 
transferência de tecnologia, até mesmo para evitar atrito. E a comu-
nicação acabou ajudando a transferência de tecnologia ao pautar e 
facilitar a vida de veículos e programas como o Globo Rural. Investi-
mos muito em comunicação. Mandamos comunicadores fazer mes-
trado e doutorado. Só não foram mais porque eram poucos, mas 
acreditávamos na sua capacitação. 
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Capacitação era suficiente?

Havia preconceitos, mas eu contestei: “Jornalista é um profissional 
igualzinho a um cientista aqui dentro da Embrapa. Eles vão ter o mes-
mo tratamento”.

Por que havia esse preconceito?

É da natureza do cientista achar que domina tudo de A a Z, inclusive 
comunicação. Depois que a comunicação mostrou resultados, a re-
sistência desapareceu. 

Mas, nas unidades descentralizadas, muitos problemas continuaram 
sendo relatados.

Havia realmente dificuldades, mas, na Sede, acabou. Descobriram que 
eu, como presidente da Embrapa, estava ao lado da comunicação.

A comunicação não lidava só com a imprensa.

Não. Comunicação lida também com o mundo político. Já houve um 
evento aqui na Embrapa com vários senadores. Até o Tancredo parti-
cipou. Eu tinha alguma afinidade com os políticos, pois minha família 
é da política. Eu era do meio. Não gostava da ação deles quando que-
riam interferir na Embrapa para proveito próprio, o que raramente 
ocorreu. 

Era comum tentarem influenciar a Embrapa?

Era, mas a gente sabia se articular. Primeira regra: não deixar pedido 
de político sem resposta, positiva ou negativa. Segunda: uma coisa é 
tratá-los bem – e eu os tratava muito bem –; outra coisa é atender ao 
que não fazia sentido. Uma vez, em viagem com Magalhães Pinto, ele 
me fez uma reclamação: “Embora eu seja amigo da sua família, você 
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não atende a nenhum pedido meu!”. Eu respondi: “Magalhães, você 
pede emprego para gente ruim de serviço e quer, ainda assim, que 
eu atenda?”. E ele: “Ah, os bons você mesmo contrata”.

Sempre houve pressão para contratar empregados?

No dia em que assumi a Embrapa, um governador importante ligou 
para mim, me propondo nomear certa pessoa para chefe do Centro 
Nacional de Pesquisa de Caprinos. Eu me recusei. Primeiro porque 
só a mim cabia nomear o chefe; e segundo porque o indicado por 
ele não tinha capacidade nenhuma para o posto. Sugeri, então, 
que, se ele falasse com o Delfim Netto e o indicado do governador 
fosse contratado, aproveitassem o momento para me demitir. De-
pois, o Delfim comentou comigo que, se eu houvesse contratado 
o indicado, ele, Delfim, é que teria me demitido; mas também me 
aconselhou a ser mais educado com os políticos. Depois, o tal go-
vernador acabou me ajudando a resolver alguns problemas. Ficou 
meu amigo. 

Políticos lhe causaram dificuldades?

Eu tinha o apoio de um presidente militar. Então, quem tinha mais 
prestígio com o presidente militar: eu ou um político? Eu sabia das 
coisas. Quando o Ormuz, que foi diretor da Embrapa, foi candidato 
a prefeito de Bento Gonçalves, chegou um político aqui e me orde-
nou: “Você vai demitir o Ormuz!”. Eu respondi: “Não vou demitir; você 
não manda aqui na Embrapa!” Ele, que era deputado, ameaçou: “Vou 
reclamar para o Figueiredo!”. E eu: “Vai lá, reclama!”. Ao que ele acres-
centou: “Vou, inclusive, pedir o seu cargo!”. E eu, por minha vez: “Pois 
peça!”. Aí, o Figueiredo deu uma dura nele e mandou um recado para 
mim: “Não conversa mais com esse cara, Eliseu!”.
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Havia pelo menos um militar da reserva trabalhando na Embrapa, em 
seus primórdios. O que militares faziam na Embrapa?

No regime militar, esse pessoal estava em todo lugar, nós éramos 
obrigados a receber. Eles eram integrantes do Serviço Nacional de 
Informações (SNI). Chegavam aqui, bisbilhotavam tudo e às vezes in-
sinuavam que a gente tinha de mandar embora determinada pessoa.

E era demitido?

Não. Uns eu encaminhava para estudar no exterior; já outros, eu sim-
plesmente não demitia. E, por isso, por não acolher as ordens, é que 
ficavam bravos comigo. Aliás, foi por razões como essa que um mili-
tar da reserva, que servia aqui na Embrapa, me denunciou aos chefes 
militares, me tachando de “criptocomunista”. 

Como funcionava?

De quando em quando, surgia uma determinação: mandar embora 
fulano de tal. Durante a gestão da primeira diretoria da Empresa, al-
guns chegaram mesmo a ser demitidos. 

E qual era o motivo típico da exigência da demissão?

Coisas bobas, estapafúrdias. Um rapaz daqui da Embrapa quase foi 
mandado embora porque tinha tido um caso com a filha de um 
coronel. Esse negócio era organizado, tinha militar no Ministério e 
aqui dentro da Embrapa. 

Havia demissão por critério ideológico?

Muito pouco. A maioria das tentativas de punição era pura persegui-
ção a pessoas contratadas. Aliás, alguns políticos aproveitavam para 
perseguir empregados usando os serviços do SNI. Lembrei-me de 
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um fato curioso. Uma vez, o general que ficava na Embrapa mandou 
que eu demitisse certo funcionário. Eu, por precaução, lhe dei o prazo 
até a próxima segunda-feira, para ele reconsiderar o caso e, assim, 
desistir da demissão. Ele não se contentou de pronto e continuou 
discutindo. Na segunda-feira referida, ele me perguntou, admirado, 
como eu tinha previsto, antecipadamente, a contraordem, isto é, a 
de não demitir o rapaz. Eu respondi, brincando: “Isso eu não conto; 
mineiro não conta nada para ninguém”. Não me arrependi do que 
fiz. Hoje, há uma homenagem na Sede àquele empregado, que se 
mostrou exemplar.

Esse militar tinha atuação regular na Embrapa?

Sim, como em todo lugar, naquela época. Ele me deu, particularmen-
te, muito problema no que concernia ao contrato de pessoal. Quando 
o Delfim me fez presidente da Embrapa, meu primeiro ato foi demitir 
a equipe do SNI que trabalhava na Embrapa. E a ordem veio do pró-
prio presidente Figueiredo, que não gostava do jeito como atuavam. 

Quantos eram?

Que eu me lembre, uns cinco ou seis. Mandei todos embora. Recebi 
a ordem e cumpri.

Eles eram empregados da Embrapa?

Eram militares reformados e contratados por ordem do regime. Se 
fossem da ativa, seria muito mais complicado mexer com eles. 

Estavam lotados em um departamento específico?

Havia uma estrutura própria para recebê-los: uma sala toda protegi-
da, inclusive com equipamentos do SNI. Eles investigavam as pessoas 
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para identificar quem atuava contra o regime. Estavam infiltrados em 
todos os lugares. Tinham um sistema de informação, mas erravam 
muito. O pessoal da Embrapa tinha medo deles, mas havia gente da 
extrema direita que lhes passava informações.

A Embrapa parece ter mantido certa independência em relação ao Mi-
nistério da Agricultura, ao qual era oficialmente subordinada.

Nossa relação foi sempre de cooperação com o Ministério da Agricul-
tura que, aliás, nunca interferiu na gestão da Embrapa. O Ministério 
jamais definiu nossas diretrizes, nossas pesquisas. Trabalhamos jun-
tos baseados na confiança que os ministros da Agricultura deposita-
vam na nossa capacidade de cooperar.

A Embrapa sofreu, em algum momento, uma interferência decisiva?

Não. Alguns ministros, aliás, se aliaram à Embrapa, em vez de exercer 
pressão sobre ela. O Pratini de Morais, por exemplo, estava tão fami-
liarizado com o nosso pessoal que sabia o nome de todos os chefes 
de centros de pesquisa da Embrapa. Do meu tempo de diretor e de 
presidente da Embrapa, eu me lembro da ótima relação que manti-
vemos com o Delfim Netto, o Paulinelli e, posteriormente, o Roberto 
Rodrigues, a Kátia Abreu e o Blairo Maggi.

E como a Embrapa conseguiu manter-se dessa maneira?

Todos os presidentes da República tinham consciência de que a 
Embrapa é o instrumento mais importante da política agrícola nacio-
nal. Sempre tiveram ciência de que é uma instituição que funciona, 
que dá soluções. Temos é que conservar uma elite intelectual autô-
noma aqui dentro, gente que seja capaz de resolver. De certa feita, o 
Miguel Rossetto, ministro na ocasião, me confidenciou: “Eliseu, você 
não sabe a ajuda que seus artigos dão por aqui!”. Ele se referia aos ar-
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tigos sobre pobreza rural. E completou: “Somos muito gratos a você, 
viu!”. Isso é a Embrapa que faz. E eu sou da Embrapa. 

Voltamos ao conhecimento subsidiando a política...

A única coisa que a Embrapa tem para entregar é conhecimento, em 
todas as áreas em que atuamos. E a comunicação é fundamental. 
Lá no Ministério, o pessoal comenta: “Quem tem área de comunica-
ção boa é a Embrapa”. Com efeito, é melhor do que a da maior parte 
dos órgãos do governo. É uma área séria, profissional, qualificada e 
que está em todo o Brasil. Vocês, da comunicação, tiveram papel im-
portante na vida da Embrapa. Por isso, insisto por onde passo: “Gente, 
tem que contratar profissionais competentes de comunicação, pois 
não basta publicidade”. A organização, para ser bem-sucedida, tem 
que dialogar com a sociedade, com os diferentes públicos, explicar o 
que faz, para onde vai.

Foi um período de muita argumentação...

A gente tem que fazer nossa ideia vencer, mas há outro grupo que 
pensa o contrário. Para isso, a matemática baseada em lógica me aju-
dou muito, dando o espírito lógico para enxergar contradições nos 
argumentos contrários e, assim, vencer discussões aqui na Embrapa.

Matemática usada como suporte para a lógica?

Ela é totalmente baseada em lógica. Todo argumento matemático é 
um argumento lógico. É sim ou não, e não tem nada no meio. Ela 
me ajudou muito a enfrentar pessoas que desafiavam a proposta da 
Embrapa. Durante muitos anos, algumas ideias centrais da Embrapa 
foram desafiadas. As pessoas querem mudar o que está dando certo. 
A maior fraqueza da maioria das pessoas é não tomar cuidado com 
aquilo que fala e, de repente, entrar em contradição. E eu sou cra-
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que para descobrir contradições em argumento. Por exemplo, havia 
um grupo grande aqui que achava que esse modelo concentrado da 
Embrapa era errado. Foi uma das discussões que tivemos que enfren-
tar na década de 1970 e início dos anos 1980. Todo mundo queria fa-
zer um modelo em que cada Unidade da Embrapa pesquisasse tudo. 

Na prática, iam competir entre si.

Um dia, em uma reunião, começaram a falar mal dos doutores da 
Embrapa. O argumento era que a Embrapa não precisava deles. 
Um coronel pediu a palavra: “O Exército tem poucos generais. Poucos 
coronéis”. Ao que eu respondi: “O modelo da Embrapa não é o do Exér-
cito”. Em seguida, eu lhe perguntei: “Quando seu menino pega uma 
doença séria, que tipo de médico o senhor contrata?”. Ele respondeu: 
“Vou atrás do melhor médico que eu posso pagar”. E eu: “A agricultura 
brasileira está com uma doença complicadíssima. Se fosse fácil de tra-
tar, já teríamos resolvido. Então, o senhor quer que os médicos que vão 
cuidar dos problemas da agricultura brasileira sejam mal treinados? 
Nós precisamos de médicos do mesmo nível dos que cuidam da agri-
cultura dos Estados Unidos e da Europa. E olha que nossos problemas 
são muito mais graves do que os deles”. Aí o sujeito calou a boca. Isso 
foi uma questão que me amolou muito tempo aqui na Embrapa. Atrás 
dessa história, dessa reação negativa, estava ciúme e medo, porque 
essa turma que não tinha conhecimento tinha medo de perder espa-
ço. Hoje, não se usa mais esse argumento, mas muitos se escondem. 
Tentam minar a resistência da gente recorrendo a argumentos sujos. 

A visibilidade da competência gera ciúmes.

Pois é, e por causa dessa visibilidade vem a intriga: “Olha, fulano de 
tal está querendo ser maior do que você!”. Uma autoridade às vezes 
não consegue perceber, principalmente se ela não tem clareza sobre 
as prioridades de sua atuação. 
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E quem influencia as prioridades?

Você tem que saber quem influencia a política agrícola. E tem duas 
coisas: uma é estar bem com quem de fato decide politicamente, e 
outra é estar conectado com o pessoal do campo. 

O que garantiu a consolidação da Embrapa?

A coisa mais importante para a consolidação e o sucesso da 
Embrapa foi ter foco. Foco! Desde o começo, o grupo que viria a criar 
a Embrapa tinha a ideia de que foco era a coisa mais importante; e 
nós tínhamos sido treinados na tradição do foco. O pragmatismo é o 
fundamento do sucesso. Eu tive, aliás, aulas sobre pragmatismo nos 
Estados Unidos. Então, nós trouxemos essa ideia de que tinha que 
ter foco. E escolhemos duas coisas para a Embrapa focar. O primeiro 
ponto foi ciência e tecnologia. Como se sabe, a alma da ciência e da 
tecnologia é o cientista. Nós teríamos, então, que formar aqui no 
Brasil cientistas de características de competência equivalentes aos 
dos melhores cientistas do mundo. Tomamos essa decisão: manda-
mos, nos 12 primeiros anos da Embrapa, mais de 2 mil cientistas para 
estudar nas universidades brasileiras e nas estrangeiras. Então, esse 
foi o primeiro ponto: treinar gente. Sem gente competente não exis-
te ciência. Laboratórios poderão funcionar muito bem, mas se hou-
ver cientista. O segundo ponto foi a organização da pesquisa. Existe 
um problema sério de dispersão de recursos em organizações públi-
cas. Então, novamente a ideia do foco levou a Embrapa a criar uma 
predefinição das prioridades de pesquisa. Foi assim que criamos o 
Centro de Soja, o Centro de Arroz e Feijão, o Centro de Gado de Leite, 
o Centro de Gado de Corte, os centros do Nordeste especializados 
nos problemas do Nordeste, etc. O pesquisador de cada Unidade 
de pesquisa sabe o que vai fazer. Isso foi uma grande sacada para a 
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Embrapa. Em resumo, foram duas iniciativas: gente treinada e foco 
na organização das Unidades de pesquisa. 

O forte investimento em capacitação de pesquisadores foi decisivo na 
consolidação da Embrapa.

Sim, tínhamos que preparar a elite da Embrapa. Nós paramos tudo e 
mandamos os melhores alunos brasileiros fazer doutorado nas me-
lhores universidades dos Estados Unidos e da Europa. 

A Embrapa contratou muitos recém-formados e os enviou diretamente 
para a pós-graduação. Não havia concurso no início. Como era, então, 
a seleção?

Eu, pessoalmente, coordenei o processo. Dizia sempre: “Não quero pre-
guiçoso nem gente sem caráter na Embrapa”. A pessoa tem que estar 
entre os 10% melhores dos cursos de graduação. Quem tira nota boa 
não costuma ser preguiçoso. E o sujeito tem que ter um raciocínio ló-
gico bom. Verificávamos as notas em química, física, matemática, em 
disciplinas relacionadas à inteligência lógica. Era esse o critério. Contra-
tamos os 10% melhores alunos de tudo quanto é universidade. E con-
sultávamos os professores para saber sobre o caráter dos estudantes. 

Deve ter sido um grande esforço...

Os 10% melhores são fáceis de achar. Os pretendentes tinham que 
mandar o currículo, com as notas e com o pedido de emprego. Aí, 
imediatamente, a gente classificava por universidade.

A Embrapa pedia às universidades que enviassem a lista dos forman-
dos? Como funcionava?

Funcionava assim: as universidades nos mandavam a lista dos for-
mandos. Da nossa parte, tínhamos um trunfo: na época, faltava em-
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prego no Brasil e nós estávamos contratando! Ficávamos com a faca 
e o queijo nas mãos.

Como era feita a comparação entre alunos de diferentes universidades?

Era feita pelo critério das melhores universidades. Umas dez partici-
pavam. Na verdade, Piracicaba e Viçosa conseguiam de 60% a 70% 
das vagas. Pelotas, no Rio Grande do Sul, também teve papel muito 
importante.

Avaliando em retrospectiva, foi essa a melhor alternativa?

Sim. O candidato, sendo trabalhador, sempre dá certo. Eu sou filho 
de uma família que prezava trabalho antes de tudo. Meu avô sempre 
me falava: “Quem trabalha não fracassa na vida”. Eu trouxe o espírito 
família aqui para dentro. 

Como assim?

Trazendo as ideias que eu peguei da minha família e mais o treinamen-
to que tive aqui e lá fora. A origem familiar tem uma influência enorme. 
Provenho de uma família que não era rica, mas que trabalhava muito 
e venceu. Ficaram ricos. Mas, quando eu era criança, éramos pobres. E 
havia outra coisa básica na minha família: não ter medo. Meu tio sem-
pre advertia: “Quem não defende o que é seu não merece viver”. 

Então, os conceitos foram aplicados na Embrapa.

Cheguei aqui e não tinha medo. Não tive medo de militar. Enfren-
tei boas brigas com eles para defender a Embrapa. Nem medo dos 
políticos. E encontrei um presidente desaforado que tinha a mesma 
filosofia, o Figueiredo.
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O senhor tratava com ele pessoalmente?

Sim. Falava diretamente com ele e por meio de um coronel, que tra-
balhava aqui, amigo íntimo dele. 

Governantes estrangeiros, expressando a grande admiração que têm 
pela Embrapa, declaram que gostariam de ter empresa semelhante. 
O que o senhor costuma lhes dizer?

Aconselho a, antes de tudo, estudar o problema local: do ponto de 
vista político, de orçamento e demanda de pesquisa. Somente de-
pois é que devem montar um modelo próprio. É importante saber 
como o país está organizado. Não tem receita. E são muitas as pos-
sibilidades de arranjos institucionais. A Embrapa tem um modelo es-
pecífico que deu certo.

Mas poderia não dar certo em outro lugar?

Para dar certo, tem que ter orçamento, persistência, realmente acre-
ditar que pesquisa agrícola pode dar resultado.

Há algum país que o senhor citaria como exemplo bem-sucedido?

Em países com histórico de deficiência de abastecimento de ali-
mentos, cito a África do Sul. Lá eles conseguiram passar por cima do 
problema. Agora, têm uma instituição de pesquisa muito boa e uma 
agricultura próspera.

O que não deu certo no conceito original da Embrapa?

Posso arrolar muitas coisas, mas acredito que não nos saímos bem 
em economia rural. Devíamos ter investido mais, estudado as gran-
des questões e os movimentos da economia rural brasileira, para po-
dermos, então, ter mais capacidade de operação. 
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Não foi possível criar um grupo para tratar do assunto?

Tentamos. Foi, a propósito, criado, um grupo muito competente. Mas 
entrou outro grupo querendo mudar tudo. Acharam que o primei-
ro grupo trabalhava para mim e, por isso, fecharam o departamento. 
Tentou-se recriá-lo recentemente, mas essas coisas são complicadas. 
Precisamos de lideranças semelhantes às que já existiram. Elas de-
vem tomar para si a responsabilidade e assumir a tarefa. 

Falta decisão?

É disso que estou falando. Você tem duas soluções principais para o 
desafio de melhorar a vida do agricultor. Uma é tecnologia e a outra 
é fazer como os Estados Unidos e outros países fizeram: transferência 
de renda. Deixar o mercado resolver uma parte e garantir sobrevi-
vência àqueles que não conseguem entrar no mercado. O Brasil se-
gue o mesmo caminho, embora a retórica de muitos negue isso.
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Codevasf e 
os Distritos 
de Irrigação



Eliseu Alves na sede da Codevasf. 
Como presidente (1985–1989), 
investiu na autonomia dos 
agricultores e no estímulo à 
exportação de frutas. 
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Em 1985, o senhor deixou a Presidência da Embrapa para ser presiden-
te da Codevasf. A sua ida ocorreu de modo tranquilo?

Fui convidado e aceitei. O presidente Pinheiro Machado, que me 
substituiu na Embrapa, não estava preparado para ser presidente. 
Acabou ficando pouco tempo. 

O fato de ele não ser empregado da Embrapa foi significativo para não 
conseguir concluir o mandato?

Não foi essa a questão. Eu, por exemplo, não colocaria resistência a 
um presidente que fosse de fora dos quadros da Embrapa. A verdade 
é que ele não soube lidar com a instituição. 

Pode nos explicar o conceito de distrito de irrigação que o senhor im-
plantou na Codevasf?

A Codevasf tem projeto próprio de assentamento. Simplificadamen-
te, ela desapropria a área, cria um projeto e assenta o agricultor para 
fazer irrigação. E, então, tem o equipamento de irrigação, a vida co-
munitária desse grupo de agricultores e as lideranças. Todo o proces-
so era conduzido pela Codevasf. Então, criei um distrito de irrigação 
comandado pelos agricultores. Ou seja, tirei o encargo da Codevasf e 
o entreguei para eles, os agricultores. Esse distrito tornou-se uma as-
sociação de produtores para administrar todo o projeto de irrigação, 
eletricidade, bombas, escolas, etc. Funcionou muito melhor. Com as 
restrições à contratação de empregados, o modelo de distrito aca-
bou ajudando. A Codevasf teria muitas dificuldades para administrar 
os projetos usando só a própria equipe. 

O projeto era original, ideia sua?

Na verdade, a fonte foram os Estados Unidos. Já como presidente da 
Codevasf, visitei um projeto de irrigação nos Estados Unidos e parti-
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cipei de uma reunião do distrito de irrigação daquele país. Eles eram 
tão poderosos que administravam uma usina de energia atômica 
que também produzia eletricidade para as cidades vizinhas. Então, 
adaptei o modelo às condições brasileiras e à Codevasf. 

Para garantir a exportação de frutas, o senhor juntou vendedores e 
compradores.

Lá por volta de 1988, mandei, daqui para a Europa, uns 40 produtores 
de frutas do Semiárido. Arranjei dinheiro, coloquei o pessoal dentro 
do avião, e eles foram para a Holanda.

E o resultado?

Deu certo, o negócio estava maduro. Não foi mérito meu; os outros é 
que deixavam de enxergar isso. Criamos uma associação de irrigan-
tes para administrar cada projeto e também a associação de exporta-
dores. E ainda mudamos a lei de irrigação. Tudo isso nos 5 anos que 
fiquei lá na Codevasf.

O que foi alterado na lei?

A ideia básica era dar mais poderes aos agricultores.

Como o senhor assumiu a Secretaria Nacional de Irrigação?

Foi pelas mãos do Vicente Fialho, ministro da Irrigação. Por intermé-
dio dele, eu exercia influência muito grande no programa de irriga-
ção do governo do presidente José Sarney. Afinal, eu era presidente 
da Codevasf. O Sarney criou um programa de irrigação a partir de um 
documento que eu havia elaborado com o Valdo Spinoza, um chile-
no, além de outros colaboradores. Não sei como o Sarney teve acesso 
ao documento e resolveu investir na irrigação. 
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E o que tinha de tão convicente nesse documento?

O arqgumento principal era que se não houvesse um bom programa 
de irrigação, faltaria comida no Brasil. O Sarney ficou impressionado e 
criou um programa de 1 milhão de hectares para o Nordeste. Como pre-
sidente da Codevasf, ajudei a implantar o programa. Quando o Vicente 
Fialho saiu, o governo criou uma Secretaria Nacional e eu virei secretá-
rio por 1 ou 2 meses. Eles acabaram extinguindo também a secretaria e 
eu continuei na Codevasf. Tudo em irrigação era a Codevasf que fazia. 

Como o senhor conseguiu acumular a Presidência da Codevasf com a 
Secretaria Nacional de Irrigação?

Eu recebia apenas um salário. Trabalhava ao mesmo tempo nos dois, 
e foi por pouco tempo. 

Não havia necessidade de uma coordenação nacional?

Acho que foi um erro terem fechado. Devia ter continuado. Com o 
fechamento, aliás por pressão do Banco Mundial, acabaram com o 
programa público.

Como assim?

Naquele período, a irrigação pública foi congelada e só a privada se 
expandiu. A extinção do programa de irrigação foi um erro grave. Sem 
a coordenação do governo, a irrigação pública destinada aos pobres 
ficou sem água e sem rumo. A política pública do Brasil ainda hoje trata 
basicamente o financiamento de irrigação. Há um grupo de pobres do 
campo que precisava de ajuda do governo e ficou desassistido. 

O noticiário atual sugere que temos maior problema com água do que 
com terra.

A ideia de que não há água no Brasil é falsa. O que precisamos é de 
ser cuidadosos com o consumo de água, aprendendo a utilizar bem. 
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A crise de abastecimento nas cidades se dá basicamente por con-
ta da má gestão dos recursos hídricos. Para se ter uma ideia do po-
tencial hídrico, só a Represa de Sobradinho evapora mais volume de 
água do que toda a irrigação agrícola brasileira.
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Estudos sobre 
a pobreza rural



Quando voltou à Embrapa, o 
grande tema de pesquisa de 
Eliseu Alves passou a ser pobreza 
no campo, tendo publicado dois 
livros e mais de uma dezena de 
artigos sobre o tema.
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Foi no período da Codevasf que o senhor decidiu se debruçar sobre a 
pobreza rural?

Como opção, foi em 1990. Naquele ano, voltei para a Embrapa, vindo 
da Codevasf. Estava impressionado com a pobreza rural no Nordes-
te. Achei, então, que era obrigação, como economista rural, estudar 
o problema de maneira séria, sem preconceitos ideológicos. Estudar 
para ver o que estava por trás de tanta pobreza rural no Brasil.

E o conhecimento dessa realidade foi adquirida em viagens ao Nordeste?

Eu vinha, de há muito tempo, impressionado com a pobreza rural no 
Nordeste. Como sou economista rural, vejo certas questões de duas 
maneiras: visualmente e por meio de números. Mas a fonte principal, 
para mim, não é a visual. Jornalista gosta muito de entrevistar pessoas 
e tende a dar a ideia visual da pobreza, mostrando os pobres. Econo-
mista não faz assim. Ele usa dados. Nosso negócio é pegar as grandes 
informações e ver o que podemos generalizar. Então, respondendo a 
sua pergunta, foram os dados que me orientaram. 

O estudo tinha relação específica com os trabalhos da Codevasf ou era 
mais amplo?

Eu tinha dados amplos, da economia brasileira, mas minha maior 
atenção estava relacionada aos dados da Codevasf. 

A motivação veio de algum documento, de algum relatório, ou foi ex-
pressão de um interesse natural?

As duas coisas. Embora eu seja movido a dados, gosto de ver o parti-
cular juntamente com o geral, e o contexto. Acompanhe meu racio-
cínio no seguinte caso. O governo havia acabado de conceder uma 
área de cerca de 5 hectares para agricultores pobres. E também havia 
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cedido equipamentos de irrigação. Tudo deveria valer, no mínimo, 
um capital de 40 mil dólares. No entanto, grande parte dos agricul-
tores beneficiados ou não usava a área, ou, então, usava uma parte 
bem pequena dela. E tem mais: pouquíssimos produtores assenta-
dos foram capazes de obter ganhos substanciais. Comecei a pensar 
no que estava por trás disso. Minha hipótese fundamental era a de 
que todo mundo gosta de ganhar dinheiro. 

E o que o senhor foi descobrindo?

O governo dava a água e a terra, mas não dava o principal, que era 
o conhecimento. E o conhecimento tinha, obrigatoriamente, de ter 
duas partes: o conhecimento técnico e a habilidade de ser empreen-
dedor. Sem a capacidade de empreender, de nada adianta ter conhe-
cimento técnico. A pessoa tem que querer ganhar dinheiro, tem que 
querer progredir.

As ferramentas não são suficientes?

Não são. O agricultor pode ter ferramentas, mas, se não tiver vonta-
de, disposição, não vai adiantar nada. Insisto: conhecimento e prática 
são importantes, mas tem que haver determinação pessoal. 

Mas por que não se empenhariam em progredir?

É que progresso exige sacrifício e esforço pessoal. Muitos conse-
guem sobressair, mas com enorme esforço, trabalhando de manhã 
até a noite. Outros optam pelo básico. Esses têm grandes dificulda-
des, pouco estímulo ou nenhuma vontade pessoal para melhorar sua 
renda. Contentam-se com um ganho padrão. Às vezes, é o conjunto 
familiar que não funciona, ou, então, são condições específicas. Para 
levar o negócio à frente, é preciso sacrifício, investimento pessoal. 
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Isso implica levantar cedo, dormir pouco, buscar informações, conse-
guir financiamentos, parcerias, correndo o risco de perder tudo.

E há questões relacionadas à cultura local, ao ambiente?

Sim, o ambiente geral tem muita importância. Uma minoria con-
segue ir para frente. Por que algumas pessoas, aqui mesmo na 
Embrapa, se distinguem das outras? É porque trabalham para além 
do expediente, tomam iniciativas, arriscam-se, querem fazer o me-
lhor possível. Às vezes, fazem um investimento pessoal muito gran-
de. Mas, em geral, a maior parte fica na média, e a média não faz 
ninguém se destacar. 

Esse ambiente de estímulo não é comum no Brasil?

É muito mais comum no Sul, no Sudeste, onde se tem um ambiente 
favorável ao desenvolvimento. Lá, há estrutura, incentivo, competiti-
vidade. O sujeito que trabalha e que busca progredir tem mais chan-
ce de sair da pobreza. E quem tiver mais habilidade vai se destacar.

E como um economista pode ajudar?

Mostrando os casos de sucesso, chamando a atenção para eles. No 
tempo de Codevasf, focávamos muito em bons exemplos para mostrar 
que as pessoas podem ir além. Que a família pode evoluir junto. Que 
o grupo pode ganhar. Mas não dá para fazer muito mais do que isso. 

O que fazer em termos de políticas públicas para mudar o quadro?

É possível criar um apelo para a prosperidade. A dificuldade é que, 
muitas vezes, no Brasil, ser rico é considerado um defeito, uma vergo-
nha. Há um ambiente contrário, às vezes até mesmo por influência da 
igreja, que condena os ricos. Toda religião deve condenar o egoísmo 



Prosa com Eliseu136

ligado à riqueza, mas deve estimular o indivíduo que trabalha, que 
gera empregos. Então, para resumir, como agente público, é preci-
so dar estrutura e condições de desenvolvimento, além de criar um 
ambiente motivacional em torno dos projetos, para que as pessoas 
entendam o sentido e o que significa do ponto de vista do bem-estar 
da família. Enfim, como ganhar dinheiro!

As pessoas sabem o que significa progredir, ganhar dinheiro, dar me-
lhores condições para a família...

É, mas há uma troca que funciona em dois sentidos: de um lado, você 
ganha dinheiro; de outro, perde horas de lazer e assume sacrifícios. 
Vou citar meu caso particular. Embora já tenha 87 anos, venho à 
Embrapa todos os dias. Muita gente, que não entende essa minha 
determinação, me pergunta: “Dr. Eliseu, todo mundo está aposenta-
do, por que você está trabalhando até hoje?”.

A propósito, por que o senhor continua trabalhando?

Eu continuo trabalhando porque considero que tenho uma obriga-
ção para com a sociedade. Fui educado assim. Nos colégios onde 
estudei, todo mundo tinha que ter um projeto de vida. As pessoas 
dizem que consegui muita coisa na vida, mas nem sempre sabem de 
quantas coisas eu me privei, eu e minha família. Isso vale para o Ph.D. 
da Embrapa, vale para o agricultor, vale para todo mundo que está 
aqui neste mundo de Deus.

Tem a ver com a religião?

No meu caso, a religião mostra que tenho que trabalhar duro. A fa-
mosa parábola sobre os talentos, de que já falei, resume-se na se-
guinte frase: Quem não cuidou de aproveitar o talento para produzir 
foi castigado. 
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Mas há pessoas que investem e nem assim são bem-sucedidas...

Ninguém é bem-sucedido todo tempo. Todo mundo tem tropeços. 
Isso faz parte do negócio, todo mundo devia ser educado para isso. 
A própria Bíblia fala em rodízio entre os anos bons e os ruins; tem o 
tempo das vacas gordas e o das vacas magras. Então, esse ciclo faz 
parte da vida, a gente tem que entender isso. Não nascemos apenas 
para gozar a vida. Nascemos para cumprir um papel, produzir, ser útil. 
Gerar riqueza e gerar bens para os outros.

Ou seja, mais do que possuir bens, é preciso aplicar bem os recursos 
disponíveis.

Tem de aplicar aquilo que a natureza lhe deu de massa cinzenta e 
de disposição. O objetivo da vida é servir. Distribuir ao menos para 
a família, se não tiver o suficiente para distribuir para os outros. Mas 
a verdade é que todo mundo que cria empregos está distribuindo.

E o conceito de imperfeição do mercado explicaria grande parte do 
problema das dificuldades do desenvolvimento rural?

Sim. A imperfeição de mercado fica demonstrada quando o pequeno 
produtor vende seu produto por um preço muito inferior ao do gran-
de produtor; portanto, ele tem um rendimento menor do que quem 
vende muito. Ao mesmo tempo, ele paga mais pelos insumos porque 
compra em pequena quantidade.

Tem pouca produção e não tem escala...

Todo conceito comporta a fase de compreendê-lo e a fase de lidar 
com ele. Nesse caso, a próxima fase seria a de remoção dos proble-
mas. Creio que não chegamos à fase de remoção. O conceito é óbvio, 
todo mundo tem essa experiência de comprar pouco e pagar mais.
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O que tem que ser feito?

Normalmente o governo deve agir. Por exemplo, o governo diz que 
vai criar uma nova empresa de Extensão Rural. Essa agência deveria 
ser criada baseada no conceito de imperfeição do mercado e no en-
frentamento de suas consequências. 

E como agiria?

Há muita coisa a fazer. Poderia estimular e ajudar os agricultores a se 
associar, a se organizar em cooperativas. Tem muita coisa para fazer, 
mas partindo do conceito de imperfeição do mercado. E, claro, tem 
que haver disposição.

O trabalho não é tanto ensinar, mas ajudar o agricultor a se organizar. 

Organizar o meio ambiente onde o agricultor está agindo. Criar um 
meio favorável para ele ser capitalista. Isso é outro problema sério 
aqui. Muitas pessoas não compreendem ou não gostam de reconhe-
cer que vivem num mundo capitalista. As regras são simples: se você 
não fizer algo que renda dinheiro, outro vai fazer em algum momen-
to. Temos que separar a lógica capitalista da moral, que é outra coisa. 

O problema não é apenas a imperfeição de mercado...

Existe uma imperfeição de ideias. Acho que o pessoal que mexe com 
pobreza aqui no Brasil tem uma atuação paternalista demais, de sim-
plesmente dar as coisas para o pobre.

O que, então, deveriam fazer?

Criar condições para que as pessoas possam ser bem-sucedidas. 
O conceito está mais ou menos bem estabelecido, a ação é que não 
está. Há muitas boas iniciativas, como comprar dos pequenos produ-
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tores, da agricultura familiar. São movimentos que o governo faz para 
combater as imperfeições de mercado, mas tem que ser uma ação 
sistematizada e bem ampla. Isso deve envolver políticos, prefeitos, 
crédito rural, assistência médica, saúde, e muito mais. O Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ) tem pa-
pel idêntico no crédito rural.

A solução não passaria apenas por associativismo, mas por educação, 
por infraestrutura...

O associativismo tem tudo isso dentro dele, mas o problema é mais 
complexo.

Complexo, como?

Nossa cultura em geral não valoriza o associativismo. Essa ideia de que o 
homem é um animal social não me parece natural. Para mim, o homem 
é um animal individualista. Você tem que lutar muito contra o individua-
lismo que existe em cada um de nós, para, então, fazer uma associação.

A hipótese da imperfeição de mercado é sua?

Não. Eu analisei hipóteses dos outros. A hipótese que o conhecimen-
to não se difundia porque não havia Extensão Rural no Brasil não é 
minha, mas ajudei a mostrar que não é verdadeira. Essa tese das im-
perfeições do mercado é uma hipótese que defendo como explica-
ção para uma situação comum no Brasil, mas é conhecida há muito 
tempo. Toda a economia moderna é montada numa luta contra a 
acumulação de riqueza, contra os monopólios, contra os oligopólios, 
contra a acumulação de riqueza nas mãos de pouca gente. Essas coi-
sas não fazem bem para o sistema capitalista. A ideia de imperfeição 
de mercado é uma ideia geral. Repito, não é minha, mas explica um 
problema que está no meu contexto de atuação.
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Há ainda a hipótese da necessidade de pesquisa agropecuária. Essa 
ficou claramente demonstrada.

A Embrapa é a maior ideia na qual me engajei, de corpo e alma, du-
rante a maior parte da minha vida. Sou feliz por ter ajudado a cons-
truí-la no início dos anos 1970. Já a pobreza é um tema ao qual me 
dedico particularmente desde 1990. Desde então, busco mostrar que 
o problema central não é de comunicação ou de falta de informação 
do agricultor. Comunicação resolve outro tipo de problema. Trata-se 
de mercado imperfeito.

Poderíamos dividir sua vida profissional, acadêmica e intelectual em 
três fases: extensão, pesquisa e pobreza?

Sim, é uma divisão correta.

O modelo da Extensão Rural mudou muito desde os anos 1940...

Começou basicamente com uma ênfase muito grande na área pú-
blica e evoluiu para a extensão privada. O agronegócio, em grande 
parte, não depende mais da extensão do governo.

E o pequeno produtor?

O pequeno produtor continua dependente da extensão pública. En-
tão, surge a imperfeição de mercado. A extensão do governo vai con-
tinuar sem funcionar para os pequenos produtores enquanto não 
forem corrigidas as imperfeições de mercado.

A extensão do governo é que tem essa missão de corrigir?

Acho que o movimento tem de envolver e engajar toda a socie-
dade.
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Ajudar, então, o agricultor de menos recursos a competir em um am-
biente menos desigual.

É isso, mas é preciso mexer com as instituições, com as cooperativas, 
com as associações. É uma batalha complexa, difícil. Se fosse simples, 
o problema já tinha sido resolvido. 

Qual o primeiro passo?

O primeiro passo é conceituar, é definir claramente o que estamos 
tratando. Muita gente que está tratando com a Extensão Rural diz 
que o problema é de comunicação, que o agricultor tem que ficar 
informado, fazer cursos. E não é isso! É só em parte; não é a principal.

O senhor fala muito sobre isso.

Tanto falo quanto escrevo. Mas não tem adiantado, ainda não entrou 
no coração. Sabe-se se entrou no coração quando há ação.

O senhor acha que uma nova empresa de Extensão Rural poderia... 

Se ela tiver um líder forte, com ideias novas, pode acontecer algo im-
portante. Mas, se a liderança for escolhida no meio desse pessoal de 
ideias atrasadas, não vai acontecer nada.

Mantemos a ideia de que comunicação não é a solução para a Extensão 
Rural...

A comunicação funciona muito bem onde não tem imperfeição de 
mercado. Se você não tiver um mercado que faz a tecnologia ser lu-
crativa, não haverá comunicação de tecnologia que ajude o agricultor.

O que significa que a comunicação de tecnologia pode reforçar a de-
sigualdade, já que só funciona para quem não enfrenta distorções de 
mercado. Quem aposta em tecnologia pode estar perdendo dinheiro?

Foi o que aconteceu. A comunicação foi um instrumento de desigual-
dade no Brasil.
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Pode explicar melhor?

A comunicação não tem culpa direta. Toda a estrutura de extensão 
pública foi paga pelo governo, pela sociedade. O que é do setor pri-
vado, ninguém pode criticar, já que é pago por quem recebe; mas e 
quando é do governo? Grande parte dessa Extensão Rural beneficiou 
determinado grupo de produtores rurais. Eles receberam apoio da 
Extensão Rural e, ademais, estavam num ambiente mais favorável à 
redução das imperfeições de mercado. Eles receberam um acréscimo 
sobre o que já tinham e saíram na frente. Tudo pago pela sociedade.

Mas há aspectos positivos: produzimos alimentos.

É, foi uma boa coisa, porque, se não fosse isso, talvez milhões de bra-
sileiros estivessem passando fome nas cidades. No campo, reforça a 
pobreza, mas tem papel muito importante para reduzir a pobreza ur-
bana. Os preços dos alimentos foram abaixados ou sustentados com 
a oferta. Como o pobre da cidade gasta a maior parte do orçamento 
com a compra de alimentos, toda vez que o preço do alimento bai-
xa, há uma distribuição de renda. Nunca se distribuiu tanta renda no 
Brasil como a partir da modernização da agricultura brasileira.

Reduzimos pela metade o preço dos alimentos nos últimos 40 anos. 

E programas como o bolsa-família não dariam certo se não fosse a 
modernização da agricultura. Os alimentos subiriam de preço e con-
sumiriam todo o dinheiro.

Se voltasse lá nos anos 1950 e fosse dar uma palestra para extensionis-
tas, o que o senhor os aconselharia a fazer? Mais organização?

Insistiria no que já fazíamos naquela época e que, depois, nos anos 
1970, acabou: mais associação, mais cooperativa. Mais organização. 
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E explicar ao povo que as coisas não estavam indo bem por causa da 
falta de poder de mercado dos agricultores pobres.

Que motivos fizeram os governos mudar o enfoque da Extensão Rural 
nos anos 1970?

Não tenho certeza. Houve uma virada muito grande com o agrone-
gócio aqui no Brasil, ao mesmo tempo em que surgiu a Embrapa. 

O que aconteceu?

A sociedade brasileira estava diante de um problema terrível: havia 
uma dívida externa enorme e crescente. Além disso, havia problemas 
sérios, derivados da alimentação da população. Então, o governo ti-
nha que trabalhar para que os agricultores fossem capazes de dar 
respostas rápidas em termos de produção. E descartaram os margi-
nalizados. Como era difícil consertar a vida deles, optou-se por traba-
lhar com o grupo de maior potencial. Estabeleceu-se o crédito rural, 
que tem uma capacidade enorme, até perversa, de seleção, pois aju-
da exatamente os melhores. O banco já atua assim. Todo o conjunto 
do conceito de crédito rural é concebido para atender a quem paga, 
ou seja, os melhores. Então, o diferencial foi o crédito rural. Ele mo-
dernizou a agricultura para os mais articulados. Junto com o conhe-
cimento oferecido pela Extensão Rural, paga com recursos públicos, 
têm-se os ingredientes necessários para produzir uma brutal concen-
tração de renda no meio rural. 

Reforçamos a desigualdade...

Não foi intencional, mas aconteceu. Esse modelo não foi pensado 
para levar ao resultado que alcançou. Foi um erro não perceber suas 
causas e consequências. Acho que não foi de concepção, já que evi-
tou que muita gente passasse fome, mas, em contrapartida, ampliou 
a desigualdade no campo, via tecnologia.
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Quer dizer, sob certo aspecto, foi parcialmente bem-sucedido, ao for-
necer alimentos, mas acabou aumentando o isolamento daqueles 
agricultores com maiores dificuldades?

Foi um problema do ponto de vista dos agricultores que ficaram à 
margem da modernização da agricultura. Mas é um problema que 
ainda tem conserto, desde que a sociedade brasileira consiga enten-
der claramente o que está acontecendo.

Há os números atuais dessa divisão?

Sim: são 3,9 milhões em 4,4 milhões de agricultores. Ou seja, 88,6% 
dos que moram nos campos brasileiros são pobres. A nossa luta é por 
reduzir a distância entre pobres e ricos.

Essa alta porcentagem de agricultores pobres é algo específico de paí-
ses em desenvolvimento, como o Brasil?

Questionado sobre a pobreza, Jesus Cristo respondeu: “Pobre sempre 
tereis convosco”. Pobreza é uma coisa relativa: aqui no Brasil é de um 
jeito, nos Estados Unidos é de outro. Se você verificar na agricultura, 
dentro de nossa ótica, a porcentagem de pobres no Brasil, nos Esta-
dos Unidos e na Europa não é muito diferente. No caso da agricultu-
ra, por exemplo, em 2006, 11,4% dos estabelecimentos produziram 
87% da produção. Para produzir os mesmos 87% nos Estados Unidos, 
são 11,1%. Na Europa, são 13,3%. Então, uma parte substancial dos 
pequenos produtores americanos e europeus também foi excluída 
da modernização da agricultura. Esse fenômeno é universal, não é só 
do Brasil. Cristo, 2 mil anos atrás, intuiu isso. E não é fácil de resolver 
por uma razão muito simples: a sociedade está evoluindo, enrique-
cendo. O Brasil de hoje é muito mais rico do que o Brasil de quando 
comecei minha vida, mas acontece que os pobres subiram, os ricos 
subiram mais. Então, a relatividade é que define pobreza.
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Futuro da 
agricultura



Eliseu Alves, aos 87 anos, 
ainda trabalhando na 
Embrapa. 
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Com quais hipóteses o senhor trabalha para basear suas previ-
sões a respeito da agricultura?

Primeiro, acredito que a demanda externa de alimentos continuará a 
crescer a taxas tão ou mais elevadas que as presentes, impulsionada 
pela Ásia. O mesmo ocorrerá com a demanda interna sob a influên-
cia do crescimento da renda per capita. A segunda é que a oferta de 
terra no planeta tem possibilidade limitada de crescimento. Minha 
terceira hipótese, e a partir das duas primeiras, é que há espaço ain-
da maior do que o observado para o crescimento da oferta interna, 
sem produzir queda dos preços de alimentos, fibras e energéticos. 
Por último, a urbanização em escala mundial se acentuará, e a popu-
lação continuará a envelhecer. Consequentemente, as possibilidades 
de mudanças de hábitos alimentares são elevadas. A demanda vai 
crescer na direção de proteína animal, frutas e verduras.

E sobre o crescimento da população?

A previsão é de estagnação ou mesmo de redução, de modo que o 
efeito no crescimento da demanda interna seja nulo ou muito pe-
queno. O envelhecimento da população e a urbanização levarão a 
mudanças de hábitos de consumos.

No campo, a redução da população deve continuar...

A população rural continuará a decrescer, inclusive no Nordeste, que, 
em 2010, abrigava 47% de toda a população rural do País. Mas o êxo-
do rural terá pouca influência no crescimento das cidades. Na região 
Sudeste, a população rural corresponde a apenas 7,05% do total. Em 
São Paulo, a 4,1%. No Nordeste, a 27%. No Norte, a 26%. No Sul, a 
15%. E no Centro-Oeste, a 13%. Então, que sinais de convergência os 
dados dão para as regiões Norte e Nordeste? Como palpite, damos 
os 15% da região Sul. Na região Nordeste, vivem 47% da população 
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rural brasileira. Essa região tem os estabelecimentos rurais mais 
pobres do Brasil. Espera-se que o êxodo rural se acelere por lá. 

Como o senhor vê o desenvolvimento futuro da agricultura brasileira?

A agricultura brasileira está estruturada em duas componentes: o 
mercado interno, que é enorme, e o mercado externo, crescente. 
Os dois, numa economia aberta, são extremamente competitivos. 
Se houver condições no mercado internacional, continuaremos um 
grande centro exportador de alimentos, fibras e bioenergéticos. Sem 
ciência e tecnologia, não tem como o custo de produção cair. Sem 
baixar o custo de produção, perderemos a capacidade de competir 
no mercado internacional. Instituições que conjugam, ao mesmo 
tempo, ciência básica com ciência aplicada são fundamentais para 
ajudar nossos agricultores a construir uma competência ainda maior 
para conquistar mais mercados. E, sem mercado internacional, esta-
remos perdidos. Então, exportar a nossa produção é absolutamente 
necessário para toda a sociedade brasileira. E temos que vendê-la 
competitivamente, o que só é possível investindo em ciência, tecno-
logia e infraestrutura. 

A Embrapa está preparada para continuar contribuindo com a agricul-
tura brasileira?

Nossa agricultura vai ser baseada em biologia avançada, em máqui-
nas, equipamentos e numa administração extremamente sofisticada 
para garantir o aumento da produtividade com pouca gente no cam-
po. No passado, a agricultura era baseada em terra e homem. Hoje, é 
baseada em tecnologia e técnicas de administração, um tipo de agri-
cultura sofisticada, que faz o agricultor brasileiro competir em âmbi-
to mundial. Muitos dos polos de decisão não estão no Brasil, mas em 
grandes centros importadores, onde se decide sobre as necessida-
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des e o fluxo de produtos agrícolas. A Embrapa tem que responder 
a essa lógica, mostrar como produzir. O governo tem que garantir a 
circulação dos excedentes agrícolas, investindo em portos, estradas 
e tecnologia.

Outros fatores passaram a ser importantes...

Também devem ser consideradas as barreiras não tarifárias relacio-
nadas à proteção ao meio ambiente, o controle sanitário, as condi-
ções de trabalho, entre outros. Como se sabe, até hoje há denúncias 
de trabalho análogo à escravidão.

Quais as grandes questões que enfrentaremos?

São tantas! Podemos indagar se a agricultura caminhará ainda mais 
para a especialização e a mecanização. Se ela será ainda mais concen-
trada. Se o País será mais urbanizado. O que ocorrerá com a agricultu-
ra familiar. Se as exportações terão ainda mais peso. Que tecnologias 
emergirão num contexto de escassas terras e mão de obra. Se a dua-
lidade agricultura moderna e tradicional persistirá. Dessas respostas 
sairá o que futuro espera da Embrapa, do ponto de vista de organiza-
ção e de projetos de pesquisa. 

O que tem a dizer diante do desafio enorme que é a pobreza?

Já respondemos ao desafio de produzir e exportar, mas há muito 
ainda por fazer. Temos um desafio ainda não resolvido de cerca de 
3,9 milhões de estabelecimentos rurais ocupados com pessoas mar-
ginalizadas, cercadas de tecnologia, mas pobres pelas circunstâncias 
do ambiente e da estrutura. Um caminho é a transferência de ren-
da via alimentos, recursos financeiros, apoio na proteção ao meio 
ambiente. Dar chances aos pobres de serem produtores rurais é um 
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grande desafio. Mais uma vez insisto: sem reduzir as imperfeições de 
mercado, não haverá sucesso. 

Como o senhor avalia a velha e a nova geração de pesquisadores?

Minha expectativa sempre foi muito boa. Quando começamos, ha-
via só gente nova. Contratamos cientistas, todos jovens, baseados 
em três requisitos: capacidade de pensar, capacidade de trabalhar e 
ética. Nós os trouxemos para cá e lhes demos uma filosofia de tra-
balho. Eles, entendendo as razões pelas quais a Embrapa tinha sido 
criada, ajudaram a construir nossa empresa. Falo dessa geração que 
ainda está aí, muitos prestes a se aposentar. Quanto à nova geração, 
se devidamente cuidada, terá muito mais condições de trabalho, exa-
tamente por ser mais bem treinada. Os pesquisadores atuais já vie-
ram com doutorado, são bastante especializados. É uma geração que 
tem plenas condições de tocar a Embrapa para frente e, sobretudo, 
de responder aos novos problemas da agricultura brasileira.

E satisfação pelo trabalho realizado?

Minha satisfação está voltada para as pessoas. Fico satisfeito em ver 
grupos de pessoas da Embrapa com capacidade de enfrentar os pro-
blemas da agricultura brasileira e se destacar no mundo inteiro. Isso 
é a fonte da minha alegria, que não está necessariamente ligada ao 
fato de que há uma Embrapa bem-sucedida. Contentamento por 
termos um corpo de funcionários felizes porque estão contribuindo 
para o Brasil. Os engenheiros-agrônomos, por exemplo, dão o exem-
plo, devotando uma atenção muito grande ao meio ambiente, à ter-
ra. Eu aprendi que o mais importante na agricultura brasileira não são 
os recursos naturais; são as pessoas. Eu, particularmente, tenho tam-
bém muito interesse pelos pobres porque, se seus problemas não 
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forem resolvidos, não teremos como conservar o meio ambiente na 
agricultura brasileira.

Qual seu grande desafio? O que o move a cada dia?

Meu grande desafio é continuar a minha vida voltada para Deus e 
para servir. Muita gente não gosta da referência a Deus, mas não te-
nho como negar: sou uma pessoa ligada a Ele desde pequenininho. 
Minha primeira reação a Deus não foi uma reação teológica, cultural 
ou de aprendizagem, foi um contato direto. Acho que esse tipo de 
coisa foi muito importante na minha vida, pois me guiou durante o 
tempo todo e continua guiando.
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Cinco textos 
essenciais



Eliseu Alves em uma das prosas 
com o jornalista Jorge Duarte.
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Ao final da prosa, pedimos a Eliseu Alves para indicar cinco textos 
para quem quiser conhecer a essência de suas ideias e pesquisas. 
Eliseu optou por indicar obras que tratassem da Embrapa e de temas 
relacionados à Ciência, Tecnologia e Pobreza Rural. São elas:

ALVES, E. Embrapa: um caso bem-sucedido de inovação institucio-
nal. Revista de Política Agrícola, ano 19, p. 65-73, jul. 2010. Edição 
especial.

ALVES, E.; MARRA, R. A persistente migração rural-urbana. Revista de 
Política Agrícola, ano 18, n. 4, p. 5-17, out./dez. 2009.

ALVES, E.; ROCHA, D. de P. Ganhar tempo é possível? In: GASQUES, J. G.; 
VIEIRA FILHO, J. E. R.; NAVARRO, Z. (Org.). A agricultura brasileira: de-
sempenho, desafios e perspectivas. Brasília, DF: IPEA, 2010. p. 275-290.

ALVES, E.; SOUZA, G. da S. e; BRANDÃO, A. S. P. Por que os preços da 
cesta básica caíram? Revista de Política Agrícola, ano 19, n. 2, p. 14-
20, abr./maio/jun. 2010.

ALVES, E.; SOUZA, G. da S. e; OLIVEIRA, C. A. V. de. Desempenho de 
estabelecimentos do Pronaf. Revista de Política Agrícola, ano 15 , n. 
4, p. 5-23, out./nov./dez. 2006.
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